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EDITAL CONVOCATÓRIo
PREGÃO ELETRÔNrcO

PROC E SSO No 2024.12.03.1

,I" Parte: PREÂMBULO

A PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no '120, 1o andar, Centro,

Juazeiro do Noíe - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio designados pela

Portaria n0 303/2023, de 31 de Março de 2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia
e hora abalxo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR
PRECO que será regida pela Lei Federal n0 '14.'133, de 01 de abril de2021, observados os termos da Lei

Complementar n' 123, de '14 de dezembro de 200ô, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A
presente licitação será no site httpsJ/bllcompras.com.

2A PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITALÍChS

1.0 DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a Aquisiçâo de pneus e câmaras de ar destinados aos veiculos e

máquinas pertencentes à frota da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, abrangendo os serviços de

troca, alinhamento, balanceamento e cambagem, conforme anexos, partes integrantes deste edital,

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÁO E DA CONDUCÃO DO CERTAME.

2.1, O edital está disponivel graluitamente nos sitios
www.tce,ce.qov. br/licitacoes ;

httpE://www. pncp.qov. br:
www. iuazei rodonorte.ce.qov. br;
bllcompras.com.
2.2. 0 certame será realizado no endereço elekônico:

bllcompras,com.
2.3, 0s.trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com

sua equipe de apoio,

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3.1 - lNlClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 05 de Dezembro de 2024, às 17h00min.
3,2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 17 de Dezembro de2024, às 09:01.
3.3 - lNÍClo DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 17 de Dezembro de 2024, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.

40 DA SEOE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120,1o
andar, CenÍo - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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5,1 . A despesa decorrente desta licitaçáo correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo:

)rgâo Unid. OrÇ Pro.ioto/Atlvldado
20 01 04. 1 22.0003.2. 1 27.0000
10 01 20.122.0003.2 095.0000
11 01 04. 1 22.0003.2.1 00.0000 3.3.90.30 00
19 01 06.122.0003 2.í25.0000 3.3.90.30.00
12 01 04.1 22.0003.2. r 02.0000 3.3.90 30.00
06 01 1 0.1 22.0003.2.0í 2.0000 3.3 90 30 00

0í 1 8. 1 22.0003.2.085.0000 3 3.90.30.00
0'l 04.1 22.0003.2. 1 1 2.OOO0 3.3.90.30.00

07 0í 1 2. 1 22.0003.2.039.0000 3 3.90.30.00
0'l 08. í 22.0003.2.0í.0000 3.3.90.30.00
0'i
01

01

01

01 1 8.1 22.0003.2.1 22.0000

Elemento dê Des esa
3 3.90.30.00
3. 3.90.30.00

14

13 r 3. 1 22.0003.2.1 07.0000 3.3.90.30.00
04. r 22.0003.2.1 33.0000 3 3.90.30.00
04.r22 0003.2.002.0000 3.3.90.30.00

05 04. r22.0003.2.009.0000 3.3.90.30.00
17 3. 3.90. 30.00

08

6.0 DA PARTICIPACÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO
ô,1. 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras,com.
ô.1,'1, As regras para credenciamento estaÍão disponiveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital,

6,1 ,2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelo telefone (41)3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações

do Brasil, p elo e - m a il: conlato@bllcomoras.com.

6,2. Poderáo participar desta licitaçáo empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandila simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundaçÕes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadaskados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

ô,2.1, As licitantes que desejarem conconerjunto aos LOTES 02 e 03, deverão possuir denÍo do seu ramo de

atividade, além de comércio de pneus e similares, os serviços correlatos, como troca, alinhamento e

balanceamento com sede no raio máximo de 15 (quinze) quilômetros da sede do Municíoio de Juazeiro
do Norte/CE, dispondo de espaço físico coberto, fechado com piso adequado para acomodação segura dos

veículos, entre outros aparelhamentos necessários execução dos serviços, sob pena de desclassificação de

sua proposta junto aos referidos lotes.

6,2,2. A restrição ora citada encontra respaldo na Lel Federal no 14.13312021, especificamente no § 20 do art,

47, que prevê que, em licitaçoes que incluam serviços de manutenção e assislência técnica, o edital deve definir

o local de realização dos serviços, sendo permitida a exigência de deslocamento técnico ou que o contratado
possua unidade em distância compativel com as necessidades da Adminiskação. Dessa Íorma, a exigência se

mostra pertinente e razoável, considerando a necessidade de assegurar a eficiência na prestação dos serviços
para a Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, sem comprometer a competitividade do certame, dado o

número adequado de fornecedores na área geográfica,

6.3, A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitaçáo vinculadas ao documento
Certiflcado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de Íato impeditivo de sua habilitação.
6,4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa fisica e jurídica idónea cuja natureza seja

compativel com o objeto licitado.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11,48812007, como critério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capítulo V - D0
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUTSTÇÔES PÚBLTCAS.

6.6, Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverâo declarar no Sistema
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bllcompras,com o exercicio da preferência prevista na Lei Complementar n" 123/2006, túha tr / 7ü-1§J
6,7, A garticipação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6.7,1. E vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:

6,7.2, Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

6.7.3, Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisã0, incorporação e liquidaçâo;

6.7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de conlratar com a Administração;

6.7,7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;
6,7,8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Adminiskação Pública Municipal Direta ou Indireta;

6.7,9, Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

6,7,10, Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçã0,

7,0. DA FORMA DE APRESENT ACÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.1. 0s licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados,

7.1 .1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto oÍertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
7.2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:
itado com todos seus itens, de acordo com o disposto
devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decÍmais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. O licitante deverá inÍormar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que Íaz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei n0 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de Íuncionalidade

disponível no sistema elekônico bllcompras,com.
7.4, lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públlca do Pregâo,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservància de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7.4,1, 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso,
7.5. 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário
de abertura da sessão pública,

7.5.'1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conÍormidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES IME no 7312022 clc entendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acordáo no 213212021),

7.6, Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7 ,7 , Será vedada a identificação do licitante.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

a) lndicação no(s) lote(s) da especificação do objeto lic

NO ANEXO I . TERI\,4o DE REFERÊNCIA dEStC EditAI,
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convocados para apresentaçáo de proposta, após a fase de envio de lances.

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, kibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviç0.
7,10. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de exclusiva responsabilidade do

licitante, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFI Ão DAs PRoPoSTAS INICIAIS

8.1, Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) Íará as devidas verificaçóes, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocona alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8,2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais.

8,3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERÊNCh presente nos autos do processo em epígrafe; enketanto, na Íase de

lances, o lance final deverá atingir prego igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I -

Termo de Referência,

8,5, Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5,1 Serâo também desclassiÍicadas as propostas que:

8.5.1.'1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas oÍertas das demais licitantes; ou que contenha

identiÍicaçâo do licitante.

8.5.1,2 - Que após a fase de lances ou negociaçâo, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos pÍeços no Anexo I (Termo de Referência).

8.6. A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitaçã0.
8,7, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes,

9.0. DA ETAPA DE LANCES
I 1 O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
elekônico.

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preÇos registrados na ata da sessã0, quando, para efeito de

ances, será considerado o valor global do respectivo lote.

3.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conÍormidade com o item 8.4 do Edital

Sonvocatório, quanto ao preço global e unitáío dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

ie lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior
ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
3.2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
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que este seja maior que o menor lance já ofeíado por outro licitante,

9.2.3. Não seÍão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar,

9,2,4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberlo e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua ofeía, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9,3.1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔI/lCO.

9,4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. 0 sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais parliclpantes.

9,5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados,

9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a '10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quako) horas após

a comunicaçâo do fato aos participantes, no sitio elekônico utilizado para a divulgação.

9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da paíe do próprio licitante.

9.ô, O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal no 14.13312021,do Ar1.22, inciso ll e do Art.24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n07312022,

observados os seguintes termos:

9,ô,1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
9,ô,2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.

9.6.3, Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até í0 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das oÍertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Ílnal e fechado em ate §..j[gi!gcL!!hu!99, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo,

9.6,3.í, No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa abeÍta ou por ofertar melhor lance.

9.6.4, Na ausência de, no minimo,3 (três) ofertas nas condiçôes de que kata o item 9.5,3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme
disposto no § 20 do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME n'7312022.
9,6,6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsâo do Art. 61, da Lei no 14,13312021.

9.7. Apos a etapa de envio de lances, o sistema identiícará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta Íor
empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015,
9.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preÇo de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.9. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

fr'l
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de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicaçâo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
9,1 '1 , No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta,
9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcrÍtas acima,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art, 60 da Lei n0 14.133, de 2021,

1O.(l DA NEGOCIACÃO DA PROPo A E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conÍorme previsáo do Art. 61, da Lei no 14.13312021 .

10.2, Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10,3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em razâo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicação estabelecida
no § 20 do arl, 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, seráo utilizados os critérios de

desempate deÍinidos no art, 28, ambos da lnstrução Normaliva SEGES/ME n" 7312022.

10.5. Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataÇão.

10.6 O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classiÍlcado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmaÇão daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7, E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitaÇão

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10,8. A não apresentaçâo da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sitio eletrônico http://bllcompras,com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificação, sem prejuizo da sanção prevista no Art, 156, inciso lll, da lei n" 14.13312021,

10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a Íase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 OA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S} PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)
1 1 .1 . A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especiÍicaçoes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado,
1'1,2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a conkataÇão, nos termos do Artigo 58 da

Lei Federal n" 14.13312021 , Entende-se por valor "Estimado da Conkatação" o menor preço arrematado, Caso
a licitante arremate mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de

todos os lotes por ela vencidos.
11,2.1 - A licitante poderá optar poÍ uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores emnômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
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lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total,

11.2,2.- Optando por cauçâo em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCARIO, (com a identilicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente n0 46.750.2, Agência n'0433-2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.

1 1.2,3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 dias contados a partir

da data de realização da disputa de preços,

11,2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataforma eletrônica o documenlo fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constar:
- BeneÍiciário: Prefeitura l\4unicipal de Juazeiro do Norte.
- Objeto: Garantia da participação no Pregão ELETRÔNICO no 2024.12.03.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da conkataçã0,
- Prazo de Validade: 60 dias.
'l 1 ,3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura

do contrato ou da data em que Íor declarada fracassada a licitação,

1 '1.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contratação.
11.5. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0,
1 1.6, 0 licltante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote,

11,7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
1 1 .8. Nos preços propostos.iá estaráo incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes
à entrega do objeto.

11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (enÍegará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
1 1 .10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sançoes
administrativas, observado o devido processo legal,

1 1.1 1 . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) veriÍicará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participaçáo no certame, conÍorme previsto no art. 14 da Lei no

14,13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçáo no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep),

1 
'l .12, A consulta aos cadaskos será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

1 1.13, Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participaçã0,
'1 1.14. Caso observada a inexistência de sançóes impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preÇos Íinais,
11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o
estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas
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1 1.15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.15.2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;
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11.15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
1 1.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.15,5. Apresentarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável,

1'1.15,6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica,

11,16. Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela AdministraÇão, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n" 7312022,

11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
11,17.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1 1 .17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oÍerla.

11,18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empÍesa compíove a

exequibilidade da proposta.

11.19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eleÍônica.
11.20, Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classiÍicação, verilicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraçâo

de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO
12,1 , 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

12,1.1 - Habilitaaão Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por aÇoes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo óção competente, quando a atividade assim
o exigir;

12.1.2 - Sualifi cacão Técnica:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentaÇão de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicação lécnica apresentadol
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a) Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal,

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estaduall

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
í) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12,í.4. Qualificação Econômico-financeira:

a) Balanço patrimonial, demonstração deÍesultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;
a.1)A documentaçâo exigida acima estará restrita ao úllimo exercicio social, no caso de empresas constituídas
há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante,

c) Comprovaçáo de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçáo, podendo,

enketanto, a comprovaÇão ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social
da empresa licitante.

c.1) Entende-se porvalor "Estimado da Contratação" o menor preço arrematado, Caso a licitante arremate mais

de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Conkatação" a soma dos valores de todos os lotes por ela

vencidos.

12.1.5 - raÇoes:

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que nâo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

kabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o

da Constituição Federal;
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especiÍicas,
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das inÍormações
prestadas, na forma da lei,

12.2, Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma Íorma
que não conste previsão em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,
contados da data da realizaçào da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do
órgão expedidor.
12,2.1 , Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições,
12.3, O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a
plataÍorma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,
após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por melo do sistema elekônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
pronogado, por igual periodo, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME
No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4, 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
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que haja alguma restrição de regularidade Íiscal ou kabalhista, nos termos do Art, 43, § 10, da Lei Complementar

n"'12312006,

12.5, A nâo apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12,3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acanetará na inabilitacão/desclassif icacão do

proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificaçã0, sem prejuízo da sanÇão prevista no Arl. 156, inciso lll, da leino 14,13312021,

í3.0 DISPOSICÔES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
13.1, Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do aí, 34, da Lei Federal no 11.488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por rgual período, conÍorme dispõe a Lei Complementar no

123t2006.
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sançôes cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.

14. DOS PEDIDOS OE EScLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÂO DO ATO CONVOCATÓRIO
14.1. 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deveráo ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (kêsl dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras.com.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa Íísica) e

disponibilizar as inÍormaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14.3, 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos

interessados.
14.4. Até 3 (trêsl dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petiÇão por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14,5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica,
14.6, As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
fizessem parte, vinculando a AdministraÇão e os licitantes.

14.7. DeÍerida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14,8. Náo serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.
14.9, As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame,
14.9,1 . A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos
do presente processo,

14,10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrÔnica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

í5. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
1 5.1 , A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,
à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art, 165, da Lei n0 14.133,de2021.
15,2, Declarado o vencedor, a intenÇão de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para
apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio elekônico, através da plataforma
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15,2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notiÍicados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a parlir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15,4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor,

15,5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

15,ô. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15,7. A decisão em grau de recurso será deÍlnitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados akavés da
plataforma bllcomp ras.com

16. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVA§f§ANÇOE§
16.1, Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1,1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) duranle o certame;
'16.1,2, Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaÇoes do edital;

16.1 .3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16,1 .3,1 . Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo;

16,1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cerlame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

16.1.5. Fraudar a licitação;
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1 .7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.8. Praticar ato lesivo prevrsto no art. 50 da Lei n,0 12,846, de 2013,

16,2. Com Íulcro na Lei no 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as sêguintes sanÇoes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.1. Adverlência;
16.2.2, Multa;

16,2,3, lmpedimento de licitar e contratar e;

1ô.2,4, Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

16.3, Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.'l . A natureza e a gravidade da infração mmetida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
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1ô,3.3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

1ô,3.5, A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

16,4.1. Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.

16.4.2.Para as infrações previstas nos itens 16.'1.4, 16,'1.5, 16,1 ,6, 16.1 .7 e 16.1 .8, a multa seráde 15% a30o/o

do valor do contrato licitado.
'16.5, As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
'16.6, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

16.7, A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçoes

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1 .4, 16.1 ,5, 16,'l .6, 16,1 ,7 e 16.1 ,8, bem como pelas

infraçôes administrativas previstas nos itens 16.1.1 , 16.1 .2 e 16.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §5", da lein." 14.13312021,

1ô,9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 16,1,3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §4" da lN SEGES/|VIE n.o 73, de 2Q22,

16.10, A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

16.1'1. Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e conkatar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos,
16,12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçâo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13, O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente,
1ô,14. A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
repaÍação integral dos danos causados.

.I7. 
DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGA cAo

17.1, Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,
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observado o disposto no arl,.71, da Lei n0 14.133, de 2021 ,

'17,2. O titular da origem desta licitaÇão se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razoes de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita.

17,3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão regiskados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes,

18. DA CONTRATACÃO
18,1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.

18,2. 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçoes por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação.

18,3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condiçôes propostas pelo

licitante vencedor.
18,4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceltar a contrataÇão nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18,4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classiÍicação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4,2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições oÍertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando Írustrada a negociação de melhor condição,

18.5, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigaçáo

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante,

18,5,1, A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1,

18.6, Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18,7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no editalsem convocação para a contrataçã0, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 9ô da lei 14,13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18,9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente no 46,750-2, Agência n" 0433-2.
18,10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao periodo de vrgêncra do contrato;
b) a apólice deverá indicaro PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneÍiciário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do i/unicípio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará,
18,1 1 . Se a opção for pela Íança bancária, esta deverá ter:
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a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, Íará o pagamento ao Municipio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigações;

c) renúncia expressa do Íiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12, A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços

Íoram realizados a contento.
18,13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçóes, inclusive indenização a

terceíros, a contratada se obriga a lazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de '10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

18,14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a Íazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município,

18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisâo do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.
18,16, As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.
'18,17. As condiçÕes contratuais estáo definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
19.1 . O Edital e seus anexos estáo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas (PNCP)

e endereços elekônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2, Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias
de vencimento,
19,4. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura
[/unicipal;
19,5. Esta licitação nâo imporla necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;
19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da Icitaçáo, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complemenlar a instrução do processo licitatório,
19,7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favorda ampliação da disputa entre
os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
Íinalidade e a segurança da contratação;
19.8, Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da Iegislação pertinente;

19.9, Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório;
19,10.0s licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaÇoes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
19.11, Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexáo;
19,12. 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeÍro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convocaÇões, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19,13 0 deSatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seia possivelo aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse pÚblico;

:iil
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19.14, Todas e quaisquer comunicaçôes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virlual" onde acontecerá o certame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçóes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como Íorma

de garantir a lisura do certame;
19.16. O Íoro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
20.1, Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declaraçôes
ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 03 de Dezembro de 2024
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í - oBJETo oa colrnltlçÃo
1.1 - Aquisição de pneus e câmaras de ar destinados aos veículos e máquinas pertencentes à Írota da Prefeitura

Municipal de Juazeiro do Noíe/CE, abrangendo os serviços de troca, alinhamento, balanceamento e

cambagem, conforme especificações contidas nos anexos deste Edital.

2-DA MODALTDADE DE LTCTTAçÃO E DO CRíTÉRp DE JULGAMENTo
2.1 .Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal no 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n' 12312006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando

todas as condiçoes definidas no edilal e seus anexos.
2.3 . A proposta final para o(s) lote(s) nâo poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçã0, sob pena de desclassificacão, independentemente do valor total do lote.

3 - JUSTTFTCATTVA DA NECESSTDADE DA CoNTRATAçÃO
3.í - A aquisição de pneus e câmaras de ar visa atender às necessidades operacionais dos diversos órgãos e
secretarias municrpais de Juazeiro do Norte, garantindo a manutenção e o pleno funcionamento da frota de
veiculos e máquinas, Esses itens são fundamentais para assegurar a continuidade dos serviços públicos

essenciais, como transporle de equipes, distribuição de materiais, atendimento em saúde, educação,
segurança pública e serviços de infraestrutura. A substituição e manutençâo adequada dos pneus proporcionam

maior segurança, eflciência e economia, reduzindo o ísco de acidentes e garantindo a disponibilidade dos
veículos para a execução das atividades diárias. Assim, a regularidade no abastecimento de pneus e serviços
associados e indispensável para que a Administração Pública mantenha a prestaÇâo de serviços sem

interrupções, atendendo às demandas da população com qualidade e eÍiciência.

3.2 - DA DISTÂNCIA MAXIMA - LOTES 02 E 03
3.2.1 . O Município de Juazeiro do Norte/CE, não possui estrutura física nem pessoal qualiÍicado, para receber

todos os pneus e armazena-los, por essa razão o Íomecimento e os serviços seráo realizados mnforme as

necessidades mediante envio da autorização de fornecimento ao futuro conlratado.
3.2.2 - Da forma usual em mercado quando da aquisição de pneus, realizar-se-ão os serviços de troca,

alinhamento, balanceamento e cambagem (exclusivo para os lotes 02 e 03), tal condição atende o dispositivo

§ 2o do art. 47 da Lei Federal n0 14.13312021.

3.2.3 - A exigência reÍerente à contratada possuir equipamentos e instalaçÕes no raio máximo de '15 km (quinze
quilômetros) da sede do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, se faz necessária tendo em vista a obtenção da
proposta mais vantajosa para o Município, pois, se a distância entre a sede e o local da execuçâo dos serviços
for maior que a determinada, a vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em razão do aumento do custo
com o deslocamento dos veiculos para troca e substituição dos mesmos, bem como dos serviços, que em
mercado privado são tratados em conjunto, sendo tal condiçâo de conhecimento público.

3.2.4 - A restrição ora citada encontra respaldo na Lei Federal no 14.13312021, especificamente no § 20 do art.
47, que prevê que, em licitações que incluam serviços de manutençáo e assistência técnica, o edital deve deÍlnir
o local de realização dos serviços, sendo permitida a exigência de deslocamento técnico ou que o conkatado
possua unidade em distância compativel com as necessidades da Administraçã0, Dessa Íorma, a exigência se
mostra pertinente e razoável, considerando a necessidade de assegurar a eficiência na prestação dos serviços
para a Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, sem comprometer a competitividade do certame, dado o
número adequado de fornecedores na área geográfica,
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4.1 . Em regra, o objeto a ser contratado deve ser dividido em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica

e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos

disponiveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 0 parcelamento

da soluçáo é a regra devendo a licitaçáo ser realizada por item, sempre que o objeto for divisivel, desde que se

verifique não haver prejuizo para o conjunto da soluçáo ou perda de economia de escala, visando propiciar a

ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do

objeto, possam fazêlo com relação a itens ou unidades autônomas. lsto posto, opina-se pela divisibilidade da

presente demanda em lotes/grupos, visto que se trata de contratação para diÍerentes Unidades Gestoras, e

com isso, itens em quantidades diferentes, e ainda, propiciará maior economicidade e ampliação da

competiçáo, sem prejuízo aos aspectos técnicos.
4.2 . No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, individualizar

a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encarece o contrato final, uma vez que

os licitantes possuiráo uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma maior parcela

(Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho para a
Administraçâo na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e,

consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administraçã0.

5 - DA ESPECTFTCAÇÃO, QUANTTDADES E VALOR MÁX|MO ESTTMADO

5.í - A empresa a ser conkatada, deverá Íornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo

Lotg 0í: Pneus

Item EspeciÍicaçào Unid Qtdo
|latcal
Modslo

Valor
Estimado Valor Total

1

oÂMARÂ DE AR TRÂsErRo 1ío/90 Ri 7 Novo, NÃo poDENDo sER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
cERTrFrcADo DE ApRovAÇÃo pELo |NMETRo E ATENDER AS
NORMÂS DA ABNT VIGENTES.

UND 38 47,90 1 820,20

2

CAMARÁ DE AR DtANTEtRo 90/90 R19 Novo. NÁo poDENDo sER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
CERTIFICADo DE APRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 36 37,32 1.343,52

3

CAUARA DE AR DTANTETRA 80/90 R21 Novo, NÁo poDENDo sER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
cERTrFrcADo DE ApRovAÇÃo pELo |NMETRo E ATENDER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 19 46,63 885,97

4

CÂMARÂ DE AR TRASETRA 12oiBo R 1B Novo, NÁo poDENDo sER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDAOOS, POSSUIR
cERTrFrcADo DE ApRovAÇÃo pELo TNMETRo E ATENDER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UNO 36,16 1120,96

5

CAMÂRÂ DE AR 90/90 R1B Novo. NÃo poDENDo sER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU RÉMOLDADOS, POSSUIR
CERTIFICADo DE APRoVAÇÁo PELo INMETRo E ATÊNDER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 46 40,93 1.882.78

6

CÂMARA DE AR DTANTE|RÂ 90/90 R 21 Novo, NÃo poDENDo sER
RECAPAOOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLOAOOS, POSSUIR
cERTrFrcADo DE ApRovAÇÃo pELo TNMETRo E ATENDER AS
NORMAS OA ABNT VIGENTES,

UND 14 43,99 6't5,86

?

PNEU D|ANTETRo Bo/90 R 21 Novo, NÀo poDENDo sER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
CERTIFICADo oE APRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 17 273,83 4.655,11

PNEU DIANTEIRo 90/90 R 21 NoVo, NÃo PoDENDo SER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
CERTIFICADo DE APRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDER AS
NORIVIAS DA ABNT VIGENTES,

UND 12 289,E8 3.478,568

Kil
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PNEU TRASEIRO 110/90 R17 NOVO, NÁO POOENDO SER
RECAPADOS, RECAUCHUTAOOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
CERTIFICADO DE APROVAÇÁO PELO INMETRO E ATENOER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 12

útflBsÂoDE

tulBtf

323,31 3 879,72

rww

7 317 ,28

PNEU TRÁSETRo í20l8o R iB Novo, NÁo poDENDo sER
RECAPADOS, RECAUCHUTAOOS OU REMOLDADOS. POSSUIR
cERTrFrcADo DE ApRovAÇÁo pELo tNrvrEÍRo E ATENoER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 29 252,3210

PNEU 90/90 R íB Novo, NÃo poDENDo sER REcApADos,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APRoVAÇAo PELo INMETRo E ATENDER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES.

UND 38 186,87 7.101,0611

12

PNEU DTANTETRo Bo/ioo R 18 Novo, NÁo pooENDo sER
RECAPAOOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
cERTtFIcAoo DE ApRovAÇÁo pELo TNMETRo E ATENDER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES.

UND 10 248,08 2.480,80

PNEU DTANTETRo 90/90 R 19 Novo, NÁo poDENDo sER
RECAPAOOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLOADOS, POSSUIR
cERTtFrcADo DE ApRovAÇÁo pELo TNMETRo E ATENDER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES.

UND 27 25't,56 6.792.1213

14

PNEU 4,10 R 18 NOVO, NAO PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APRoVAÇÃo PELo INMETRo E AÍENoER AS NoRMAS DA
ABNT VIGENTES,

UND 4 278,10 1112,40

Total: i14.486,34

Lote 02: PneuE

Item EspeciÍicaçào Unid Qtds
Marca/

Modelo
Valor

Estimado Valor Íotal

1

CÃMARA DE AR 750/16 NOVO, NÃO PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
oE APRoVAÇÃo PELo INMEÍRo E ATENDER AS NoRMAS DA
ABNT VIGENTES,

UND 80 121,37 9.709.60

2

CAMARA DE AR 175/70 R 14 NOVO, NAO PODENDO SER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
cERTrFrcADo DE ApRovAçÁo pELo TNMETRo E ATENDER AS
NORMAS OA ABNT VIGENTES,

UND 52 48,13 2.502 76

3

CAIIARA DE AR ARO í7,5X25 NOVO, NAO PODENDO SER
RÊCAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLOADOS, POSSUIR
cERTrFrcADo DE ApRovAÇÁo pELo rNMÊTRo E ATENoER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 30 446,97 13.409,10

4

PNEU RÂDIAL 175/65 R 14 NOVO, NÃO PODENDO SER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
CERTIFICADo DE APRoVAÇÁo PELo INMETRo E ATENDER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 8 416,46 3 331.68

PNEU 165/70 R 14 85 T NoVo, NAo PoDENDo SER REoAPADoS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
OE APROVAÇÁO PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES,

UND 179 420.50 75.269,50

6

PNEU í75i65 R 14 NoVo, NÁo PoDENDo sER RECAPADoS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDER AS NoRMAS DA
ABNT VIGENTES.

UND 40 418,23 16.729.20

7

PNEU 175,0R 14 NoVo, NÁo PooENDo SER RECAPADoS.
RECAUCHUTADOS OU REMOLDAOOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APROVÂÇÃO PELo INMETRo E ATENoER As NoRMAS DA
ABNT VIGENTES,

UNO 130 41 1,59 53.506,70

I
PNEU 175l7OR 14 88T NOVO, NÁO PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICAOO
DE APRoVAÇÂo PELo INMETRo E ÂTENDER As NoRMAS DA
ABNT VIGENTES,

UND 34 422,45 14.363,30

PNEU 185/60 RIs - 88H NOVO, NAO PODENDO SER RECAPADOS.
RECAUCHUTADOS OU REMODELADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APROVAÇÃO PELO IMETRo E ATENDER As NoRMAS DA ABNT
VIGENTES

UND 40 350,58 14 023.20

10

PNEU 185,0 R í4 88 H NoVo, NÃo PoDENDo sER RECAPADoS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICAOO
DE APROVAÇÁo PELo INMETRo E ATENDER AS NoRMAS DA
ABNT VIGENTES,

UND 102 474,93 48.442,86
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PNEU 195/65 R ,15 NOVO, NÃO PODENOO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDAOOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APROVAÇÁO PELO INMETRO E ATENOER AS NORMAS OA
ABNT VIGENTES,

UND

6lls9À0m
hbr

547,19 6.566,28

4.643,10UNO 10 464.3112

PNEIJ 19570 R 14 - NOVO, NÃO PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS. POSSUIR CERTIFICADO
OE APROVAÇÂO PELO INMETRO E ATENOER AS NORMAS OA
ABNT VIGENTES,

UND 14 520,73 7 .290,2213

PNEU 2Oí5' R 16 NOVO NÃO PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APROVAçÃO PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS OA
ABNT VIGENTES,

682,09 10.913,4414

PNEU 20í60 R 1' NOVO, NÁO PODENDO SER RECÀPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APROVAÇÀO PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES.

UND

11.216,3215

PNEU 205/60 R í6H NOVO, NÁO PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APROVAÇÁO PELO INIVETRO E ATENDER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES,

UND í6 701,02

16

PNEU 205'5 R 16 NOVO, NÃO POOENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APROVAÇÁO PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES,

UND 72 1.065.38 76.707,36

17

PNEU 215/65 Rl6 - 98H NOVO, NAO PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMODELADOS, POSSUIR CERTIFICAOO
DE APROVAÇÁO PELO IMETRO E ATENDER AS NORMAS OA ABNT
VIGENTES

UND 60 521,29 31.277 ,40

18

PNEU 215/75 R 17,5 NOVO, NÁO PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APROVAÇÃO PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES.

UND 182 1.388,59 252 723.38

19

PNEU 225-65 R 17 NOVO, NÃO PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICAOO
DE APROVAÇÁO PELO INi'ETRO E ATENDER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES,

UND 6 900,78 5.404,6E

20

PNEU 225N0 R 15C NOVO, NÁO PODENDO SER RECAPADOS.
RECAUCHUTADOS OU REMOLOADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APROVAÇÃO PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES,

UND 't0 989.31 9 893,r0

21

PNEU 235T0 R 16C . NOVO, NÁO PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICAOO
DE APROVAÇÃO PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS OA
ABNT VIGENTES,

UND 12 868,20 10.418,40

22

PNEU 245'0 R 16 LT NOVO, NÃO PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REIUOLDADOS, POSSUIR CERTIFICAOO
OE APROVAÇAO PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES,

UND 12 1.179,30 14.1 51 ,60

23

PNEU 265/65R17 NOVO, NAO POOENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMODELAOOS, POSSUIR CERTIFICAOO
DE APROVAÇÁO PELO IMETRO E ATENDER AS NORMAS DA ABNT
VIGENTES

UND í0 585,89 5.858.90

24

PNEU 750/16 NOVO, NÀO PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APROVAÇÁO PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS OA
ABNT VIGENTES

UND 76 930,02 70.681.52

PNEU RÁDIAL 175fiO R 14 NOVO, NÁO PODENOO SER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO PELO INMETRO E ATENDER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 18 405,93 7.306.74

PNEU PÁDIAL 215N5 R 16 NOVO, NAO PODENDO SER
RECAPAOOS, RECAUCHUTAOOS OU REMOLDAOOS, POSSUIR
CERTIFICADO DE APROVAÇÂO PELO INMETRO E ATENOER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES.

UND 8 1.104,54 8.836,32

PNEU RAOIAL 265/70 R í6 NOVO, NÁO PODENDO SÉR
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO PELO INMETRO E ATENDER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 28 1.179,36 33 022,08

28

PNEU 185/65 R 15 NOVO, NÀO PODENOO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDAOOS, POSSUIR CERTIFICADO
OE APROVAÇAO PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS OA
ABNT VIGENTES,

UNO 38 479,35 18.215 30

ütr.r§



29

PNEU 185'0 R14 NOVO. NAO PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APROVAÇÂO PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES,

UND

úfltssÂoDE

ftüaÍf

457,63 11.440,75

30 UND 170 1.559,54 265.121.80

PNEUV 235,?5 vR 17,5 -NOVO, NÃO PODENOO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CÊRTIFICADO
DE APRoVAÇÂo PELo INMETRo E ATENDER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES,

31

PRoTEToR 750i16 NoVo, NAo PooENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTAOOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DÊ APRoVAÇAo PELo INMEÍRo E ATENDER AS NoRMAS DA
ABNT VIGENTES,

UND 76 50,23 3.817,48

VÁLVULA pARÂ PNEU sEM CANTARÁ r85/70 Ri4 UND 10,28 257 ,0032

í.1í7.05í,07Total:

Lote 031 Pneua

Item EspeciÍicação Unid. Otde
Marca,/

Modolo
Valor

Estlmado Valor Total

í

CAMARA 27sl8o ARo 22,5 Novo, NÁo poDENDo sER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMODELADOS, POSSUIR
CERTIFICADo DE APRoVAÇÃo PELo IMETRo E ATENDER AS
NORMAS OA ABNT VIGENTES

UND 10 179,06 1790.60

2

CAMARA DE AR 9oo/20 Novo, NÂo poDENDo sER REcApADos,
RECAUCHUTADOS OU REIVIOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APRoVAÇÁo PELo INMETRo E ATENDER AS NoRMAS DA
ABNT VIGENTES

UND 150 179,64 26.946,00

3

pNEU 275l8o R 22.s 16 LoNAS/DIANTEtRo Novo, NÃo poDENDo
SER RECAPAOOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS,
PossUIR CERTIFIoADo oE APRoVAÇAo PELo INMETRo E
ATENDER AS NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND I 2.189.00 17.512.O0

849.977,604

PNEU 27sl8o R 22,s Novo, NÁo poDENDo sER REcApADos,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APROVAçÁO PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES.

UND 320 2.656,18

5

PNEU 1O,OO - 20 16 LoNAS/oIANTEIRo NoVo, NÁo PoDENoo sER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
cERTrFrcADo DE ApRovAÇÃo pELo rNr\rETRo E ATENDER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 14 2.249,77 31 496,78

PNEU 1o.oo - 20 16 LoNÂS/TRASETRo Novo, NÁo poDENDo sER
RECAPADOS, RECAUCHUTAOOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
CERTIFICADo DE APRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDER As
NORMAS DA ABNT VIGENTES

UND 30 2.228,O5 66 841 50

36.091,567

PNEU 275180 R 22.5 16 LoNAS/TRÂSEIRo NoVo, NAo PoDENDo
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS,
PoSSUIR CERTIFICADo DE APRoVAÇAo PELo INMETRo E
ATENDER AS NORi,llAs DA ABNT VIGENTES

UND 12 3.007,63

I
PNEU 9OO/20 NoVo, NÃo PoDENDo sER RECAPADoS,
RECAUCHUTAOOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APROVAÇÃO PELO INMETRo E ATENDER AS NoRMAS DA
ABNT VIGENTES,

UND 150 1.61 1,61 241.741 50

9

PRoTEToR 9OO/20 NoVo, NÃo PoDENoo sER RECAPADoS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
DE APRoVAÇAo PELo INIUETRo E ATENDER AS NoRMAS DA
ABNT VIGENTES,

UNO 150 63,í 1 9.466.50

10
VALVULA sE[, CÂMARA RETA TRJ 670, ALTURA 41,3 MM,
PRESSAo MÁxrMA rso PSr. UND 30,71 982,72

Total: 1.282.846,76

;11'.1.r; i.1,:7

f5l
t*ll
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Total

5.2 - O valor máximo admitido para esta conkatação é de 2.805.828,5'l (dois milhões oitocentos e cinco
mil oilocentos e vintê e oito reais e cinquenta e um centavos)de acordo com pesquisas de preços

Lote 04: Pneua

Item Especlflcação Unid Otde
Marca/

Modelo
Valor

Estimado
Valor
Total

1

2

ANEL DE vEDAÇÃo PARA PNEU sEM CÂMARA í7.5 - 25 ARo 25 UND 20 65.54 1.310,80

CAMARA DIANTEIRo 14,9/ARO 24 NOVO, NÁO PODENDO SER
RECAPAOOS, RECAUCHUTADOS OU REMODEIIDOS. POSSUIR
CERTIFICADo DE APRoVAçÃo PELO IMETRO E ATENDER AS
NORMAS DA ÂBNT VIGENTES

UND 2 236,04 472,04

3

CAMARA TRASETRo 19.4/Alú 34 Novo, NÁo poDENoo sER
RECAPAOOS, RECAUCHUTADOS OU REMODELADOS, POSSUIR
cERTrFrcADo oE ApRovAÇÁo pELo TMETRo E ATENDER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES

UND 2 424.28 848,56

4

5

a-MAM ARo 2a Novo, NÃo poDENDo sER REcApADos,
RECAUCHUTAOOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO DE
APRoVAÇÂo PELo INMETRO E ATENDER AS NORMAS DA ABNT
VIGENTES,

UND 343.17 r07.069,04

óÁMARA ãRo 20 Novo. NÁo poDENoo sER REcApADos.
RÊCAUCHUTADOS OU REMOLOAOOS. POSSUIR CERTIFICADO DE
APRoVAÇÁo PELo INMETRO E ATENDER AS NORMAS DA ABNT
VIGENTES,

UND 128,26 4.489,10

6

CAMARÂ DE AR ARO 18 DIANTEIRO NOVO, NÃO POOENDO SER
RECAPAOOS, RECAUCHUTAOOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
cERTrFrcADo oE ApRovAÇÁo pELo TNMETRo E ATENDER As
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 14 167,30 2 342 20

7

PNEU i4.oo - 24116 LoNAS cotu ptros Novo, NÃo poDENDo sER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
cERTtFrcADo DE ApRovAÇÃo pELo TNMETRo E ATENDER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 4.623.90 120.221,40

8

PNEU r7.5 x 25 R 2s i6 LoNAs Novo. NAo poDENoo sER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
cERTrFtcAoo DE ApRovAÇÃo pELo |NMETRo E ATENDER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES.

UND 8 5.s02.67 44 021 36

PNEU 12,5/80 . 18í6 LONAS / DIANTEIRO NOVO, NÀO POOENDO
SER RECAPADOS, RÊCAUCHUTAOOS OU REMOLDADOS, POSSUIR
CERTIFICADo DE APRoVAÇÁo PELo INMETRo E ATENDER AS
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 6 1738,19 10.129.14

10

PNEU 14,9/24 R1/OIANTEIRO NOVO, NAO POOENDO SER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMODELADOS, POSSUIR
cERTrFrcADo DE ApRovAÇÂo pELo rMEÍRo E ATENDER As
NORMAS DA ABNT VIGENTES

UND 3.028,76 6.057,52

11

PNEU 18,4/34 R1 12 LONAS/ TRASEIRO NOVO, NAO PODENDO SER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMODELADOS, POSSUIR
cERTIFIcAoo DE APRoVAÇÁo PELo IMETRo E ATENDER As
NORMAS DA ABNT VIGENTES

UND 2 4.102,17 8.204,34

12

PNEU 19,5 - 24 / ,I6 LONAS / TRASEIRO NOVO, NAO PODENDO SER
RECAPADOS, RECAUCHUTAOOS OU REMOLOADOS, POSSUIR
CERTIFICADo oE APRoVAÇAo PELo INMETRo E ATENDER As
NORMAS OA ABNT VIGENTES,

UND I 5 453,64 49.082.76

13

PRoTETOR ARo 22 NoVo, NÁo PoDENDo SER REcAPAooS,
RECAUCHUTADOS OU REMOOELADOS, POSSUIR CERTIFICAOO DE
APRoVAÇÁo PELo IMETRo E ATENoER AS NoRMAS DA ABNT
VIGENTES

UND ,,0 63,46 634.60

14

PRoTEToR ARo 20 NoVo, NÃo PoDENDo SER RECAPADoS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLOADOS, POSSUIR CERTIFICADO DE
APROVAÇÁO PELO INMETRO E ATENDER AS NoRIUAS DA ABNT
VIGENTES,

UND 38 70,47 2.677,86

15

PROTETOR ARO 24 NOVO, NÃO PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO DE
APRoVAÇÁo PELo INMETRo E ATENDER AS NoRMAS oA ABNT
VIGENTES,

UND 10 155.03 1.550,30

pRoTEToR ARo 25 Novo, NÁo poDENDo sER REcApADos,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO OE
APROVAÇAO PELO INMETRO E ATENoER As NoRMAS DA ABNT
VIGENTES,

UND 8 254,16 2.033,28

361.,í/t4,34
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realizadas pelo selor de compras da Central de Compras do Municiplo de Juazeiro do Norte seguindo as

normativas e a legislação vigente.

5,3. Nâo serão aceitos para Íins de contrataçáo, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
6.1 .0s produtos serão fornecidos de acordo com as solicitaçoes reqursitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde Íor mencionado nas respectivas

Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for

estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada,

6.2. 0s produtos deverão ser enkegues no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva

Ordem de Compra,

6.3 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

justo motÍvo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.

6.4. A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deveráo estaÍ todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o prazo

de validade, quando for o caso,

6,5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos,

6.6 - 0 recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

6.6.1 . Provisoriamente, para efeito de posterior verificaçâo da conformidade do produto com a especificaçã0,

6.6.2 - Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação,

7. DA CLASSTFTCAçÃO DOS PRODUToS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
7.1 - 0s produtos objeto da contratação são classiÍlcados como bens comuns, pois os padroes de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especiÍicações usuais de mercado. Dessa forma a

contÍatação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual,
7.2 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação juridica, técnica, Ílscal, social e trabalhista e

de qualificação econômico-Íinanceira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133/21,

7.3 - Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.
7,4 - A Íutura contrataçâo contará com garantia da execuÇão contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021 , estipulada em 5% do valor total da contratação,
7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especiÍicadas na Minuta Contratual.

8. PRAZO DE VIGÊNCA CONTRATUAL
8.1 . 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinalura, pronogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.
8.1.1 - A prorrogação de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
contratado.

9. DO PAGAMENTO
9.1 - Preço
9.1.1 - 0 valor total estimado para a contrataÇâo e de R$ 2.805,828,51 (dois milhóes oitocentos e cinco mil
oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta e um centavos).
9.1.2 . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuÇâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
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incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçáo.
9.2 . Forma de Pagamento
9.2.1 - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 . O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (Íinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

9.3.2. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

9.4 - Condições de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.

9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b a data da emissão;

c os dados do contrato e do órgão contratante;
d o periodo respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; ee

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçâo da
despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta

hipótese, o pÍazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigaloriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da lei n" 14.13312021 ,

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminiskação deverá realizar
consulta para:

a) verÍÍicar a manutençâo das condições de habilitação exigidas na conÍatação;
b) identificar possivel razão que impeÇa a participação em licitaçâo, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

9.4.6 - Constatando-se a situaÇâo de irregularidade da conkatada, será providenciada sua notiÍicaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente sua

deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por rgual periodo, a critério da contratante.
9.4.7 - Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplêncÍa da

contratada, bem como quanto à exrstência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotaÍ as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do conkato, caso a conkatada não regularize sua situação.
9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçâo aplicável.
9.4.10.1 - lndependentemente do percentual de kibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9,4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
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2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento flcará condiclonado à apresentação de comprovaçã0, por melo de documento oficial, de
que faz jus ao tralamento kibutário favorecido previsto na reíerida Lei Complementar.

1(} - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
10,'l - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação poreles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçoes
resultantes da execução ou dos materiais empregados:
10,5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
âcompanhamento da execução contratual pelo conkatante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofndosl
10.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - ResponsabilizaÊse pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cula inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto conkatual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercerros;

í0.í0 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiÇoes exigidas para habilltação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.133,de20211;
10,12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n0

14,133, de 2021\',

10.13 . Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decoÍTência do cumprimento do contrato;
'10.14. Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da conÍatação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ar1.. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021:
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratantel
10.16. Alocar os empregados necessários, com habllitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, ÍeÍamentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
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10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contrato;
í0.í8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
't0,20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - OBRTGAçÓES DA CONTRATANTE

11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

conÍato;
11.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;

11.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no obJeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11,4 - Acompanhare fiscalizar a execuçáo do futuro mntrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Conkatada;

11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021 ,

11.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
11.7 - Aplicar à Contratada as sanÇões previstas na lei e no futuro Conkato;

11.8. Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
1 1.9 . Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitaçôes e reclamaçôes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperlinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;

11.10 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contralo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. DA GESTÃO E F|SCAL|ZAçÃO DO CONTRATO

12.1 - A gestão e Íiscalizaçâo do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento contratual.

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por representante da administraçã0, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuiçôes de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14.133 de2021.
12.3 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n0 14.133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial,
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'12,4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples
apostila.

12.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a conkatada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato
'12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14,1 33, de 2021 , an. 1 17, caput).
12.8 - 0 fiscaldo contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas lodas as condrções

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0,
'12.8.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que íor necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados.

\-/ 12.8.2 - ldentiflcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal do contrato emitirá notificações para a
coneção da execuÇâo do contrato, determinando prazo para o Íeito.

12.8.3 - 0 fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decrsão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, paÍa que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íoro
caso,

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do conkato,
12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do conkato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
12.10 - 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios perlinentes, caso necessário.
12.10,1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o Íiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.11 - O gestor do contrato coordenará a alualizaçào do processo de acompanhamento e ÍiscalizaÇão dov contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem
de serviço/compra, do registro de omrrências, das alteraçoes e das prorrogaçôes contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do contrato para flns de atendimento da
finalidade da administração.
12.11.'l - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaçáo da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,
12.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos Íiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com mençâo ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinÍdos e aÍeridos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadaslro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes.

'12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei n0 14,'133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,

12.12 - O Ílscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução do

contrato.
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'12,13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

13 - DAS PENALIDADES

13.1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
13,1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou nâo entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administraçâo durante o certame;
13.1,2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Nâo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍcaçoes do edital;

13.1,3 - Nâo celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13,1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇão;

13,1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a conkataÇão;

13.'l ,5 - Fraudar o procedimento de contratação;
13.1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1 ,7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13.1,8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

13.2 - Com Íulcro na Lei no 14,133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

1 3,2,1 - Advertência;

13.22 -Multa;
13,2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicação das sançoes serão considerados:

1 3.3,1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13,3,4 - 0s danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;

13,3.5 - A implantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
13,4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

13.4.1 - Para as inírações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13,1 .3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.
13,4.2-Para as inÍraçÕes previstas nos itens '13,1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 150/o a

30% do valor do contrato.
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13.5 - As sançÔes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,
13,6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
13.7 - A sanção de impedimento de licilar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍrações
administrativas relacionadas nos itens 13.1 .1, 13.1 ,2 e 13.1 ,3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1 .4, 1 3,1 ,5, '13,'l ,6, 13.1 ,7 e 13,1 .8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sançâo de impedimento de licitaÍ e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §50, da Leino 14,13312021.

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de regisko de preÇo, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1,3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigaçâo assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de processo de responsabilização
a serconduzido porcomissâo composta por2 (dois)ou mais servidores públicos peíencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

13,11 - Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e conlralar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12 - Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçáo de

rnidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

13,13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisáo final da autoridade competente.
13.14 - A aplicaÇão das sançÕes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

14 - DTSPOSTçÔES FTNATS

14.1 . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregão em sua Íorma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alteraçóes, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçoes que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preÍerencias ou destinaçôes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

ouka circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0.
14.2 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência adminiskativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justiÍicado.
'14,3 - 0 Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocaÇão,

14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçáo, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art.

7'l da Lei Federal no. 14,133121.
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14.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela AdministraÇâo.

14.6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgâo ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.7 - Salientamos que, se alguma situaçã0, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15. ORIGEM DOS RECURSOS
15.1 . As despesas do futuro Contrato correrão por conla de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes Dotações Orçamentárias:

ão Ativldado Elomento de Des
20 01 04. 1 22.0003.2. 1 27.0000 3.3.90.30.00
10 3.3.90.30.00
11 01 04.122.0003 2.100 0000 3.3 90 30.00
19 0í 06. 1 22.0003.2. í 25.0000 3.3 90.30.00
12 0'l 04.1 22.0003.2. 1 02.0000 3.3.90.30.00
06 01 3.3.90 30.00
09 3.3.90.30.00
14 0,| 04.122.0003.2.r 12.0000 3.3.90.30.00
07 01 12'122.0003.2.039.0000 3.3.90.30.00
08 01 08. 1 22.0003.2.054.0000 3.3.90.30.00

Unld. O

0'l 20.1 22.0003.2.095.0000

1 0.1 22.0003.2.0'1 2.0000
0'l 1 8.1 22.0003.2.085.0000

16. DO FORO

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que deconerem da

execução do Íuturo Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no

14133121

Juazeiro do Noíe/CE - 08 de novembro de 2024

de Lima
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MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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MINUTA DA PROPOSTA DE PRECOS tutEtf

Ao Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n0.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no

2024.12.03.1.

Declaramos que náo ocorreu Íato que nos impeça de parlicipar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposla os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

contribuições fiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusivê, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtos/matenais cotados que venham a oneÍar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar/fomecer os serviços/produtos especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

obieto: Aquisiçáo de pneus e câmaras de ar destinados aos veiculos e máquinas pertencentes à ÍÍota da PreÍeitura

lvunicipal de Juazeiro do Norte/CE, abrangendo os serviços de troca, alinhamento, balanceamento e cambagem,

conÍorme especiÍicações apresentadas no quadro abaixo:

Lote 0í: Pn€us
Valor unltário Valor Total

000't RÂ DE AR 90/90 R18 NOVO,
PODENDO SER RECAPADOS
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS,
POSSUIR CERTIFICADO DE ÂPROVA
PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES

TEtRÂ 80/90 R21

46

Novo, NÂo PoDENDo sER RECAPADoS,
IRECAUCHUTADoS ou REMoLDADoS,

0003 RA OE AR DIANTEIRA 90/90 R 2í
Novo. NAo PoDENDo sER RECAPADoS
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS
POSSUIR CERTIFICADO DE APROVAÇ
PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

0004 MARA DE AR DIANTEIRO 90/90 Rí
Novo, NÁo PoDENDo sER RECAPADoS
RECAUCHUTADOS OU REI'OLDADOS
POSSUIR CERTIFICADO OE APROV

;POSSUIR CERTIFICADO DE APR
PELO INMETRO E ATENDER AS NORI'AS
ABNT VIGENTES.

PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

UND

UND

19

4

36

0005 RÁ OE AR TRÂSEIRÂ 120/80 R 1

Novo, NÁo PoDENDo sER RECAPADoS
RECAUCHUTADOS OU RÊMOLOADOS
POSSUIR CERTIFICADO DE APROVA

38

0006 RA DE AR TRASEIRO 110/90 Rl
Novo, NÃo PooENoo sER RECAPADoS
RECAUCHUTADOS OU REIVOLDADOS
PoSSUIR CERTIFICADo DE APRoVAÇÃ
PELO INMETRO E ATENOER AS NORMAS
ABNT VIGENTES

0007 PNEU 4,10 R 18 NOVO, PODEN
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO D
APRovAÇAo PELo TNMETRo E ATENoE

IAS NORMAS OA ABNT VIGENTES
PNEU 90/90 R 18 NOVO, PODE
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS O
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICAOO
APRovAÇAo PELo rNr\rETRo E ATENDE

4

Unid Qtde. Marcâ/ModeloItem

UND

UNO

UND

UND

UND

, 0008

AS NORMAS DA ABNT VIGENTES

UND



I000

0010

POSSUIR CERTIFICADO DE APROV
PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES

0011

0012 PNEU DIANTEIRO 90/90 R21 NOVO,

PNEU DIANTEIRO 80/90 R 21 NOVO,
POOENDO SER RECAPA
RECAUCHUTADOS OU REMOLOA

DOS,
DOS,

PODENOO SER RECAPADOS
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS

cor§sÂ0

tuütatf
OE

Total

Valor unitário Valo. Total

UND

UND

UND

UND

10

12

7

27

0013 PNEU TRÂSEIRO 110/90 R17 NOVO,

POSSUIR CERTIFICADO DE APROV

POSSUIR CERTIFICAOO DE APROV

PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

PODENDO SER RECAPADOS
RECAUCHUTÂDOS OU REI/IOLDADOS

PODENDO SER RECAPADOS
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS

POSSUIR CERTIFICADO DE APROV
I PELo INTiIETRo E ATENDER AS NORI,AS
ABNT VIGENTES

0014 PNEU TRÂSEIRO 120/80 R 18NOVO,

PELO INMETRO E ATENDÊR AS NORMAS
ABNT VIGENTES.

Lote 02: Pneus

0001

0002 MARA DE AR 750/16 NOVO,
PODENDO SER RECAPADOS
RECAUCHUTADOS OU REMOLOADOS

UND

UND 179

80
POSSUIR CERTIFICADO OE APR

0003 PNEU 165/70 R 14 85 T NOVO, N

PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
AENT VIGENTES.

PODENDO SER RECAPADOS
RECAUCHUTADOS OU RET/|OLDADOS
PossurR cERTrFrcADo oE APRovAÇÃ
PELO INMETRO E ATENDER AS NORi'AS
ABNT VIGENTES,

0004 PNEU 175/65 R 14 NOVO, PODENO
SER RECAPAOOS. RÊCAUCHUTADOS O

1 REMoLDADoS, PossurR cERTrFrcADo UND
APRoVAÇÁo PELO INMETRO E ATENDE
AS NORIUAS DA ABNT VIGENTES

0005 rPNEU 175170R 14 NOVO, PODEND
iSER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS O
I neuoLonoos, PossurR cÊRTrFrcADo
APRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDE
AS NORIUAS DA ABNT VIGENTES,

40

UND

PNEU DIANÍEIRO 8O/1OO R 18 NOVO, NÁO
PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS,
PossurR cERTrFrcAoo DE APRovAÇÁo
PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES,

PNzu DIANTEIRO 90/90 R 19 NOVO,

RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS
POSSUIR CERTIFICADO DE APROVA
PELO INMETRO E ATENDER AS NORMÂS
ABNT VIGENTES,

SERPODENDO RECAPADOS,

UND 12

Qtde Marca/ModeloUnidItom Espêclrlcação

UND

CIMARA DE AR 175170 R t4 Novo, NAo
PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS,
PossurR cERTrFrcADo DE APRovAÇÃo
PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES,

PNzu r75l7oR 14 8BT Novo, NÃo
PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS,
PoSSUIR CERTIFICAOO DE APROVAÇÃO
PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES,

UNO 34

0006

UND 130

-51
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OOOT.PNEU 185/65 R 15 NOVO, NÁO PODENDq
lsER RECAPAOOS, RECAUCHUTADOS Or.tr
I REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICAOO Dq
APRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDEE
AS NORMAS OA ABNT VIGENTES,

UND

UND

38

I000

0009

R 14 88 H NOVO,
SER RECAPADOS

RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS
POSSUIR CERTIFICADO DÊ APR

PNEU 185r/O
PODENDO

PELO INMETRO E ATENDERAS NORMAS
ABNT VIGENTES,

POOENDO SER RECAPADOS
RECAUCHUTADOS OU REIVIOLDADOS

102

PNEU 185r/O R14 NOVO, POOEN
SER RECAPADOS,RECAUCHUTAOOS
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO D UND
APRoVAÇÁo PELo INMETRo E ATEND
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES,

0010 PNEU 195/65 R 15 NOVO, N PODEN
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO D

APRovAÇÃo PELo |NMETRo E AÍENoE
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES,

0011

10012

0013 PNEU 205/60 R 15 NOVO, PODEND
SER RECÂPADOS, RECAUCHUTAOOS O
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
APRoVAÇAO PELO INMETRO E ATENDE
AS NORMAS OA ABNT VIGENTES,

0014

0015 PNEU 205'5 R ,16 NOVO, PODEN
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS O
REMOLDÂDOS. POSSUIR CERTIFICADO
APRovAÇÃo PELo INMETRo E ATENoE
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES,
PNEU 2í5175 R 17,5 NOVO, PODEN
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS O
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO UND
APRoVAçAo PELo INMETRo E ATENDE
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES

UND

0018

0019

0020 PNEUV 235/75 vR '17,5 -NOVO,

10

16

0016

82

0017

10

POSSUIR CERTIFICADO DE APROV
PELO INMETRO E AÍENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

oo21 IPNEU 750/16 Novo, NÁo PoDENoo SE

l

UND 1 2

UND

14UND

PNEU I95r/O R 14. NOVO, N

SER RECAPADOS,RECAUCHUTADOS
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO D

APRovAÇÃo PELo lNt ETRo E ATENoE
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES,
PNEU 205/55 R 16 NOVO,
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS
REIVOLDADOS, POSSUIR CERTIFICAOO D

APRoVAÇÃO PELO INMETRO E ATENDE
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES,

POOEN

PODEND

UND

UND

FNzu 20í60 R r6H Novo, NÃo PoDENDo
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO DE
APRoVÂçÀo PELO INMETRO E ATENDER
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES

UND 72
I

ÉNÉr-f 22510 R 15c Novo, NÀo PoDENDo
SER RECAPADOS, RECAUCHUTAOOS OU
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO DE
APRoVAÇÃO PELO INMETRO E ATENDER
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND

I

6

PNEU 22565 R17 Novo, NAo PooENDo
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU
REMOLOAOOS, POSSUIR CERÍIFICAOO DE
APRoVAÇÁo PELo INMETRO E ATENDER
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 12

PNEú 23sro R 16c - Novo, NÃo PoDENDo
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICAOO DE
APRoVAÇÃo PELo INMETRO E ATENDER
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND

UND
RECAPADOS RECAUCHUTADOS

170
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REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
APROVAÇÁO PELO INMETRO E ATENOE
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES

0022 PNEU RÂDIAL 175165 R 14 NOVO,
PODENDO SER RECAPAOOS,

]RECAUCHUTADOS OU REi'OLDADOS
POSSUIR CERTIFICADO DE APROVAÇÃ

UND

PELO INMETRO E ATENDER AS NORI'AS
ABNT VIGENTES-

0023

0024 PNEU RÂDIAL 215175 R 16 NOVO, N
PODENDO SER RECAPADOS
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS

UNDPOSSUIR CERTIFICADO OE APROVAÇ
PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

OO25 PNEU PÁOIAL 265/70 R 16 NOVO, N

POSSUIR CERTIFICADO DE AP UND

H$"'duryv

PODENDO SER RECAPAOOS
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS

UND

UND

UND

I

10

150

0026 MARÂ DE AR ARO í7,5X25 NOVO,

PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

POOENDO SER RECAPADOS
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS

60

40

0028 PROTETOR 750/16 NOVO. N PODEN
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS O
REIV1OLDADOS, POSSUIR CERTIFICAOO
APRoVAÇÁo PELo INMETRo E ATENDE
AS NORIVAS DA ABNT VIGENTES

0029 VULA PARA PNEU SEM
185/70 R14

030 PNEU 265/65R17 NOVO, PODEN
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS O
REMODELADOS, POSSUIR CERTIFICA UND
DE APROVAçÁO PELO IMETRO E ATENDE
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES

003'l PNEU 2'15165 R16 - 98H NOVO,

0027

Lote 03: Pnôua

RA DE AR 9OO/20 NOVO

POSSUIR CERTIFICADO DE AP

PODENDO SER RECAPAOOS
RECAUCHUTADOS OU REIVIOLDADOS

POSSUIR CERTIFICADO DE APROV
PELO INMETRO E ATENDER AS NORMÂS
ABNT VIGENTES,
PNEU 245170 R 16 LT NOVO,

POSSUIR CERTIFICADO DE APROV

POSSUIR CERTIFICADO OE APROVA

POSSUIR CERTIFICADO DE APROVA

PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTAOOS OU REMODELADOS.

0032 PNEU í 85/60 R15 . 88H NOVO,

PELO IMETRO E ATENDER AS NORIVAS
ABNT VIGENTES

PODENOO SER RECAPADOS
RECAUCHUTADOS OU REMOOELADOS

PELO IMETRO E ATENDER AS NORIUAS
ABNT VIGENTES

Item Qtde

, PODENDO SER RECAPADOS,
;RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS,

PELO INIUETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

PNEU RÂDIÀL 175170 R 14 NOVO, NAO
PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTAOOS OU REMOLDADOS,
PossutR cERTtFtcADo DE APRovAÇÃo
PELO INMETRO E ATENOER AS NORMAS DA
ABNT VIGENTES,

UND 1 I

UND 12

UND 76

25

UND

unid. Valor unitário

0002 UND

0001

PNEU 1O,OO - 20 16 LONAS/DIANTEIR

UND

14

Marca,/Modolo

Total

Valor Total
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NOVO, PODENDO SER RECAPADOS,
RÊCAUCHUTADOS OU REMOLDAOOS
PossutR cERTtFtcADo DE APRovAÇÃ
PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

3000

0004

0005 PNEU 275180 R 22,5 í6 LONAS/DIANTEI
NoVo, NÃo PoDENDo SER RECAPADoS
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS
POSSUIR CERIFICADO DE AP
PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS

UND

UND I

PNEU IO,OO . 20 16 LONAS/TRÂSEIRO
NoVo, NÃo PoDENDo SER RECAPADoS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS,
PossutR cERTrFrcADo DE APRovAÇÃo
PELO INMETRO E ATENDER AS NORIUAS DÂ

ABNT VIGENTES,

UND 30

PNEU 27sl8o R 22,s Novo, NÂo PooENoo
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO DE
APRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDER
AS NORMAS OA ABNT VIGENTES

ABNT VIGENTES
0006 PNEU 275180 R 22,5 16 LONAS/TRASEI

Novo, NÃo PoDENDo sER RECAPADoS
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS
POSSUIR CERTIFICADO DE APROV

UND

0008

0009 LVULA SEI/ RETA TRJ 670,
ALTURÂ 4i,3 M[r, PRESSÃo MÁxrMA l
PSI,

UNO

0010 CAMÂRÂ 275180 ARO 22.5 NOVO,

PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

POOENDO SER RECAPADOS
RECAUCHUÍADOS OU REMODETÂDOS

32

0UNDPOSSUIR CERTIFICADO DE AP
PELO IMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES

0007 PNEU 9OO/20 NoVo, NÃo PoDENDo sER
RECAPAOOS, RECAUCHUTADOS OU
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO DE
APRoVAçÁo PELo INMETRo E ATENDER
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 150

UND 150

PROTETOR 9OO/20 NOVO, NÁO PODENDO
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO DE
APRoVAÇÀo PELo INMETRo E ATENDER
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES.

Total: r
Lote 04: Pneus
Itôm Es ciÍi o

0003 MARA ARO 24 NOVO, PODEN
SER RECAPAOOS, RECAUCHUTADOS
REMOLOAOOS POSSUIR CERTIFICADO D
APRovAÇAo PELo TNMETRo E ATENoE

UND

AS NORMAS DA ABNT VIGENTES
0004 IIIARA DE AR ARO 18 DIANTEI

NoVo, NÁo PooENDo SER RÊcAPAoos
RECAUCHUTAOOS OU REMOLDADOS
POSSUIR CERTIFICADO DE APROV

312

PELO INMETRO E ATENDERAS NORMAS
ABNT VIGENTES,

4

PNEU 12,5/80 . 18/í6 LONAS / DIANTEI
Novo, NÁo PoDENoo sER RECAPADoS
RECAUCHUTADOS OU REMOLOADOS,
POSSUIR CERIFICAOO DE APROV

Unid Qtde Marca,/Modelo Valor uniÉrio Valor Total
0001 VEDAÇÀO PARA PNEU SEM

,l7.5 - 25 ARO 25
ANEL DE
cAMARÂ

UND 20

0002

UND

oAMARA ARo 20 NoVo, NÃo PODENDO
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO DE
APRovAÇÂo PELo TNMETRo E ATENoER
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES.

UND

0005

PELO INIiIETRO E ATENDER AS NORMAS

UND
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0006 PNEU í4.00 - 24116 LONAS COlu PIT
NoVo, NÃo PoDENDo SER RECAPADoS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDAOOS,
POSSUIR CERTIFICADO DE A

0008 PNEU í9.5 - 24 / 16 LONAS / TRASEIR
Novo, NÁo PoDENDo sER RECAPADoS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDAOOS
POSSUIR CERTIFICADO DE AP
PELO INIUETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES

0009 PROTETOR ARO 20 NOVO, PODEN
SER RECAPADOS.RECAUCHUTADOS
REMOLOAOOS, POSSUIR CERTIFICAOO
APRoVAÇAo PELo INMETRO E ATEN
AS NORMAS OA ABNT VIGENÍES,

0010 PROTETOR ARO 24 NOVO,

0007

0014

0016

O valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: .................

IOENTIFICAçÂO DA EMPRESA
Empresa: ....,..........

PNEU 17,5 X 25R25 16 LONAS NOVO,
NÁo PoDENoo SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS,
POSSUIR CERTIFICAOO DE APR

PELO INMETRO E AÍENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

PODENOO
RECAUCH
POSSUIR

RECAPADOS,
REMOLDAOOS,

SER RECAPADOS,RECAUCHUTADOS
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO

UNO

UND

UNO

UND

UNO

UND

UND

I

I

I

2

SER
UTADOS OU
CERTIFICAOO DE APR

PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES

0011 PROTETOR ARO 25 NOVO, PODEND

10

APRovAÇÃo PELo TNMETRo E ATENoE
AS NORMAS DA ABNT VIGENTES.

0012 PNEU 14.9/24 R1/OIANTEIRO NOVO,
PODENOO SER RECAPADOS
RECAUCHUTAOOS OU REMODELADOS

0013 PNEIJ 18,4/34 R1 12 LONAS/ TRÁSEIR
Novo, NÁo PoDENDo sER RECAPADoS
RECAUCHUTADOS OU REMODELADOS
POSSUIR CERTIFICADO DE APROVA

PELO IMÊTRO E ATENOER AS NORMAS
ABNT VIGENTES

PELO IMETRO E ATENDER AS NORIUAS
ABNT VIGENTES
CAMARA TRÂSEIRO 18,4/ARO 34 NOVO
NÃo PoDENDo SER RECAPADOS
RECAUCHUTADOS OU REMODELAOOS

POSSUIR CERTIFICADO OE APROVA

POSSUIR CERTIFICADO DE APROV

POSSUIR CERTIFICAOO DE APROV

2l

PELO IMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES

0015 CAMARÂ DIANTEIRO 14,9/ARO 24 NOVO
NÃo PoDENDo sER RECAPADOS
RECAUCHUTADOS OU REI/lODELADOS

2

2

PELO IMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES

10

PROÍETOR ARO 22 NOVO,
SER RECAPADOS, RECAU
RE[IODELADOS, POSSUIR
DE APRoVAÇÃo PELo IMETRO E ATENDE
AS NORITAS DA ABNT VIGENTÊS

PODEN
CHUTADOS O

CERTIFICA

ABNT VIGENTES

UND 26

UND 38

UND

UND

,,,.,..) dias

Total

l
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CNPJ: ....,,,...

Endereço: .,..

Cidade: .....,..

Telefone: ..,,.

rNDrcAçÃo D0 RESPoNSAVEL PARA ASSTNATURA D0 CONTRATO
Representante Legal: ...,.,..............

CPF: .....
Têlefone e-mail

Local e Data

cor§sÂ0
tohalf

DE

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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ANEXO III

MODELO DECLARAçOES
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MINUTA DECLARAÇOES

PREGÃO ELETRÔNrcO NO 2024.12.03.1.

A empresa
representante legal, o S(a)..,.....,,....,.

inscrita no CNPJ (M.F,) sob o no , por intermédio do seu

,.,.,...., portado(a)da Carteira de identidade n0 e CPF

no , DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou Ínsalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art, 70 da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçoes prestadas, na Íorma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

mtlrilír

)
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Municipio de

/.,.,.,.., através do(a) ..,.,..,

e a empresa

declara.
, para o fim que nele se

O Municipio de Estado do ..., , pessoa juridica de direito público interno, inscrita

no CNPJ/MF sob o no.,..,...,...,. através do(a) ..,.,.,,.,..,, neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). .,.,..,....., residente e domiciliado(a) na

Cidade de,,..,.,..,.,..,,,...,...,,/.,,,..,.,..,., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

....,...,.,.., estabelecida na ,....,......,., ...,., inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

,., neste ato representada por .,.,.....,,.....,..,. ., portado(a) do CPF no

,.,.,.., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2024,12.03,'l., em conformidade com as disposiçÕes contidas na Lei

Federal n0, 14.133, 01 de abril de 2021, medlante as cláusulas e condiçôes a seguir.

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024,12,03,1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no '14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas do(a) .,........,........

CúUSULA SEGUNDA. Do OBJETo
2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a .,..,,..,.,.,.,.,,.,.,..,. conforme especificações constantes
no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no
quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.2.1 - Termo de Referência;
2.2.2 -Edilal da Licitaçâo;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCE|RA. Do pRAzo DE vrGÊNcrA E DA posstBtLtDADE oE pRoRRocAçÃo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência de até ......,.........,.........., contados da data de sua assinatura, na forma
do artigo 105, da Lei n' 14.13312021 , ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do

mesm0.

3.1,1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da
conkatada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuÇÃo E DE GEsTÃo CoNTRATUAL
4.1 - O regime de execuÇão contratual, os modelos de gestâo e de execuçã0, assim como os prazos e condiçôes
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cLÁusuLA eurNTA . DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1 - Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual

ffi
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CLÁUSULA SEXTA - DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILíBRlo ECONÔMICO.FINANCEIRO

6,'l - O valor total da contratação e de R$ ,....,,... (..............................,..........,).

6.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0,
6,3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados sâo fixos e ineajustáveis no pÍazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,
6.5 - Após o interregno de um ano, os preÇos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçâ0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de PreÇos ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrÍgaçÕes iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste,

6,7 - No caso de atraso ou nâo divulgaçâo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a drferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice deflnitivo,

6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor,

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,
6,11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14,13312021,

ô,'12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inícialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevjrem Íatos
imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forluito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

exkaordÍnária e exkacontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo,
6.'1 3 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14,13312021 .

cLÁusuLA sÉTtMA. DAS oBRrcAçoEs Do CoNTRATANTE

7,1 - São obrigações do Contratante:
7.2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7,4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreÇoes veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7,5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçào
do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art, 143, da Lei no 14,13312021;

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, íorma
e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7,8 - Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;
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7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emltir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.'10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada,

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contralado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

7.12 - A AdministraÇâo não responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

cLÁusuLA orTAVA. DAS oBRTGAçÕES Do coNTRATADo

\-/ 8.1 - O ConÍatado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perÍeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;
8,4 - Atender às determinaÇões regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art,

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8,5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreçóes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8,7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal\-/ para fins de pagamento, os seguintes documentosr 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniãot 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8,8 - Responsabilizar-se pelo cumpnmento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao conhatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique
no local da execução do objeto conkatual.
8,10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1 1 - Manter duranle toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇôes assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habilitação na Iicitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei n,o 14.133,de2021);
8,13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Ílscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n,o

14.133,de20211;
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B.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8,15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no ar|. 124,ll, d, da Lei n0 14,133,

de 2021.
8,16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

B.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnlca e a legislação de

regência;

8.'18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
8,'19 - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação peíinente, cumprindo as

determinaçóes dos Poderes Públicos.
8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÇão, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA. DA GARANTTA DE EXECUçÃo CoNTRATUAL
9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021 , em valor
correspondente a 5% (cinco poÍ cento)do valor total do contrato.
9,2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, tÍtulos da dÍvida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas,
9,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes reÍerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissâo do respectivo endosso pela seguradora,
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçÕes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o
disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensâo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçào ou

o adimplemento pela AdminÍstraçã0.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7,1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçôes nele previstas;

9.7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9,7,3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber,
9.8 - A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria,
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9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com correção monetária,

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente,

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contrataçâo,

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria,

V 9.14.'l - 0 emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao inicio

de processo administrativo para apuração de descumprrmento de cláusulas contratuais (art. '137, 
§ 40, da Lei

n." 14,13312021\.

9,14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigêncla, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,

9.1 5 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberaçâo de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o mntratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9,16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execuÇão do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17 - O garantidor não é paíe para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada,
9,18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste
Contrato.
9,19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto,

CLÁUSULA DÉCIMA. DAs INFRAÇÔES E sANcÔES ADMINISTRATIVAS
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentaÇão falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulenlo na execução do conkato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2,1 - Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0'14.133, de2021):
'10,2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1 56,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021l;
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10,2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste ContÍato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 5", da Lei no 14.133,de20211.
'10,2.4 - Multa:

10.2.4.1 - l\,loratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10,2.4,2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art, 137 da Lei no,

14.133,de2021.
10.2,4,3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanÇoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (an. 156, § 90, da Lei no'14,133, de2021)
10,4 - Todas as sanções previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

156, § 7", da Lei no 14.133,de2021),
10.4.1 - Antes da aplicaçâo da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021l
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. '156, 

§ 8", da Lei n0 14.133, de2021).
10,4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminiskativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaçâo enviada pela

autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sanÇões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditóÍio e a ampla
defesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneldade
para llcitar ou contratar.
10,6 - Na aplicação das sançoes serão considerados (art, 156, §10, da Lei n0 14.133, de 2021).

a) A natureza e a gravidade da infração comelida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante,
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos
de controle,

10,7 - 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021 , que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 201 3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedrmental e autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159),
10.8 - A personalidade luridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrâto ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa juridica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei no 14.133, de20211.
10,9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanÇoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14.í33, de 2021).
'10.10 - As sanções de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121,
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'10,11 - 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros conkatos administrativos que

o contratado possua com o Município conkatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTIN Ão CoNTRATUAL

1 1.'Í - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.
1 1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusâo

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
11,2,1 - Quando a não conclusâo do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:
a) Ficará ele constituido em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Adminiskação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execuÇão contratual.
11.3 - Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
com observância às previsões contidas nos aíigos 138 e 139 da referida lei,

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - oA FoNTE DE REcuRSos E DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRh
12,1 - As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do
previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12,2 - A dolaçâo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante aposlilamento,

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

1 3,1 - Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposiÇões conlidas na Lei n0 14,133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DAs ALTERAÇÔES
14,1 - Eventuais alterações contratuais regeÊse-ão pêla disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,
de 2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes que
se fizerem necessártos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
14,3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14,4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021,

cLÁusuLA pÉcrMA QUTNTA - DA PUBL|CAçÃO
15.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataÇões Públicas
(PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na lnternet,
em atenção à Lei n". 12.527, de 201 1.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA. DO FORO
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16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §1", da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais eÍeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Z CPF



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/OOO1-14

folúypenrcen Juúolco N" ozs.zoz
ASSESSORIÂ ruRIDICÀ
pnrcÃo Br,etnôMco Nr zoz.rz.or.r - pNpus -orveRsAs sBcRErÁRrÂs

PAREcER lunÍorco PR.ELTMTNAR
DIREITo ADMIMSTRÂTTVo. TJCITAçÓES
E coNTRÂTos. pREGÃo BLetnôrvtco.
r..Ecrsr-â.çÁo epucÁvBL' LEr N'
14:$/n2\ rNsrnuçÃo NoRMATwA
SEGES/ME N. 65/2021\ INSTRUçÃo
NORMÃTTVÂ SEGES/ME N" 73/202:2,
rxsrnuçÃo. NoRMÂTrva sEGES N'
ss/20t2. eNl(rrsr pnÍorce pnÉvre oo
PROCEDIMENTO E DÂS MINUTAS.
DIRETRIZES. RECoMENDAçÔES.

r; nnlerónro

Trata-se de parecer jurídico, à úta de soliciação encaminhada pela Comissão
Perrnanente de Licitação - CPI. pan análise e emissão dc garecer jurídico prtlimi'ra' ar,erce, ü

da fase inrcma do Proccsso Administrtivo que tem por finalidade a aquisição de pners e

câDaràs de ar destiaados aoc veLulos e Írâquina pert€rr€ffes à frota da Prefeitura Municipel de

Juazeiro do None/CE, abnngendo os sen bos de troca, elinhervrealo, bahncearrento e cambagem,
rnediante lbitaão púbk+ na mdalidade pregão, em sra forru eletônicâ, conÍorme irstificadva e

especificações constant€s do Termo de fuferência e ser§ :rnexos, rrdiante licitação púlicâ, ne
modalidade pregão, em sua fomn eletr,ônica.

Recebemos os altros no estado em que se ercontram, mediante encaminhameno de
soliciaçâo dnigida a este Ássessoú lurídica pelo qrul procedemos à sua arúlise e elabomçâo de
Parecer Júdico PlBliminrr.

Esta é a sínrcse doe farcs que vinculam a consuha-

2) PRIJLIMINARMENTE

Cumpre esclarecer que a prcsente manifesaçâo limiur-se-â à ôüvida estritâÍnent€
jurídica on pÍoposa e, íros íspectos iurídbos da mztíia e de regularlda<le forrnal do procedimento,
abstendo-se qrunto aos aspecos tecnicos, a,lminisuativos, econômicofinarrceiros, bem como a
revisão e conferêncà de cálcúos, fórmulas ou indicadores, uhlas, tecnicas de avrliaão ou medição,
bem como rralização de auditorie dos x165 azl'niniçuztivos, e outÍos aspectos alheios às ambuiç&s e

, -_*"fr
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aos conhecimentos tênicos dâ função de parecerisa júdico e à or.nras questôes não ventila<las ou que

oij.- o exercício de conveniência e discriciona'ie.l,.l" da Administreção e das ar.toridades
compet€nt€s sobrc a definbão do objeto e da rclhor m"neira ig arcnder à uecessidade publica e da
contratação pretcndida

Ressdta-se, çe o paÍ€cer que se segue é renrcnrc opinativo, não vinculando o gesor
à sru decisâo, conÍorrne se extrai do iulgado pelo Supremo Tribunal Federal no lvÍandado de Segurarsâ
no24.073, rel Mnisno Grlos Vellcso, in veôis:

'EMENTÂ: CONSTITUCIONÁI. ÁDMINISTRATM. TRIBUNÂI DE
@NTÂS. TOMADA DE @NTAS: ÁDVOGÁDO. PROCLJRÂDOR PARECER
CF., aÍt 70, FÍág. rhbo, aÍt. 71,II, aÍL 133. Iei no 8.906, de 1994, üL 2o,§ 30, ar:.70,
an 32,1rt" Y,Dç-
I. - Ádv ado dc eryresa csatal çc, ch"'-,{o a opilar, oÍercce parecer n.geriaô
comaio dirçta scm liciação, rdane irc{pÊtação da lÊi d.s lhitrções. Pretcrcão
do Tribuaal de Cocas da Lhião em rerpoosaUlizar o advogado solidaria.reme com o
,.lminiru:,L'1que d6fiiu pcla comrução dircta: iryossibilidade, dado quê o perecrr
oâo é ato ",lmiri<ra;vo, scodo, qualdo orito, aro dr e,lmini<tÉção coqsúiw, qnc
úa a ioÍoroar, chridar, srgcrt povidêacias a.l-;.;"mtirres a scrcm etubclccidas ms
âtos de administr.ção atira. Celso Aatônio Bendeia de Mello, "Cuso de Dteito
Âdministrrtivo", Mdheiros Ed., 13' ed., p. 377.
tr. - O advogado somte seá civícte respotsávd pelos dâlos cansâdos e serrs

cliemes ou a terccirps, se dccorreutcs de eno gnve, inescrsáve! ou dc ato ou omissão
pratlado coo orlpa, em semido hrgo: Gd Cvil, arc 159; Lri 8.906/94,arr 12.
Itr. - lúandado de Segurzng dcferido."

A emissão deste parcc€r não sigpifica endosso ao méÍito arlminissãtivs, t€ado s6 vista
que é relativo à área iúdica, não adennando à competência técnica da Adminisração, em atendimemo
à recomendação dâ Consuhoú-C,€nl da União, por rcio das Bms Práticas Consúivas - BCP no 07,
qual seja:

"O ÓtgEo Coosultivo úo dcve emiú Eaaú€sações coodusiyes sobrc terus oâo

iurídics, tais coo os técoicos, aá-ini.t'etivos ou de coweoiêncà ou opomrnidade,
seE Feiuízo da possibihdade de emiú opinião ou íazcr rccoendações sotre tais

Erestões, apocaodo tratar'sc de iúzo discÍicio!âb, se apLirávcl A&uis, caso
..1...n co quesÉo iurídica qrr posse ter rcÍLro sipificaivo em aspcco úcdco &w
aporar e cscLrcccr T-l a sinraçâo iurídica txisrúê $E a.uoriza sua
lnquele ponto."

Ponamo, píssa-se à enáliss do6 aspectos Íelâcionedos às orientações jurídicas on
perquuidas, sem pÍejuízo d€ futuns pÍovocâções a esa nnil^dc jurídica ou a Procundoü C,€nl do
Mruricípio, sobre ponto específico ou geral

3) FINALIDÁDE. ÂBRÂNGÊNCIA E DIRETRIZ DO PARECERJURÍDICO

Nesse semido, cumpÍ€ Íessalüf, no que r-nge ao papel do assi$ent€ jurídico, qrr esrc
parccer úa esab€lecer uÍDa diÍeriz de leeíelidade e do procedircnto liciaório referido, para fins de
x6ndirrrnto xs x11ige 53, capw e § loe § 2oda Lei n. 14.133/ 2021, conÍorre abauo:
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'An 53. Ao íisl da fsc prcpanúria o plocesso laiaório seguiÉ
pera o órgão dc asscssora.mo iüffioo da Adoiuisra$o, quc
nalizeÉ comob púrb dc kglidadc rdimc dlise iuídica da
coffiüção.

§ 1'Na claboração do parecer jurídico, o órgão dc assessoramto
iutflico d. Adrinistração deverá
I - aprcciar o ptocoso licitaóó cooÍorc crirérüx obictivos

FrÉvios dê e$uiio de prioridadc;
tr - adigiÍ sua Eaqifcstasão em liogrugem siryLs e coryrceasível
e de form clara e objcthrq com aprtciação de todos os clemeoos
irdispcosáveis à coratasão e com crgosi$o dos prcssupostos dc
fco e dc direito le'rados em cousidcnio oa aúlhe iurídica('

Como se podc obsenpar do dtpositivo legal supra, o connole pÉüo de legalidade se dá
em função do exetcício da competêocia da anfiee iurídice da futura conüatagão, conÍeÍindo
um noÍt€ iuídico a ser seguido.

De fato, Í€comenda-se que as especiÍiceções técnicas conddas no prcsentÊ prccesso,
irrclusive qruffo Íro deulharneno do obieto da conrmação, suâs caracrcútices, reçisitos e avaliaSo
do proço estimado, te"hrm sido ÍegulâÍEent€ det rninedes pelo setor compercnre do órgão, com base

em paÍâEetÍos écnicos obiaivos, pare a melhor consecuio do interesse público. Igualrcnte, se

pÍessuÉ em ÍElação ao exercício da corrpetência discricionáú pelo órgão assessondo, cuias decisões

devem ser motivadas nos autos.

Iocumbe, a cada um destes obsenrar se os sers uos estâo dentro do seu espectÍo d€
compeÉncies, e de regule,ridade fomul, bem com o cumprimento dos princípios noneadorcs ü
adminisrraão púlica em respeito ao pdncípio da segregação dae funçõee.

4) DO ESTRTTO DEVER NO CUMPRTMENTO DOS pRrNCÍpÍOS OUE
REGEM A LICITAÇÃO E A ADMINISTRÂçÃO PÚBLICÀ EM TODÂ AS
FASES. DAVEDAçÁO DA RESTRTçÃO DO CARÂTER COMPETTTTVO
DOCERTAME.

Sabese que o prccedimenrc liciaório deve ter curso e juJgamemo com estria
obsenância aos principios básicos da Igualdâdc, de húkidade, da Probidade Adminisretiyâ, dâ
VinculaSo ao Instruremo Convocaório, do JulgaÍnento Objetivo, dâ Irgalidede, da Impessmlidade,
e de À/Íoralidâde, dentre ouros, pÍeútos no aÍL 50 I.ei de Liciações e no cirprn do att- 37 dz
C-onstinição Federaf conforme os dispuitinos, scnão ujanot

"Árt 5" Na eplicação desta I-ei, serão obsersados os ptincípios dr legelidade, da
iqessmliJadc, da onlidade, dâ púlicidâde, de diçiêlcia, do imcrcssc tr blko, d"
probiladc adninistmivl da iguaUade, do planejaÍrme, da saDsparÉoda ü eÍicád*
da segÍegaáo de firades, da mtivação, dá üDqüçã{, ao edital, do iulgacúo
obietivo, da segurálF iuÍídicz, da razoab,ilidadc, da corystitividade, da
proporciooalidade, da cc.lcridade, da cçorcmicidadc c do dcseryohicro oacioml
srstedvd ssim com es disposiçôes ô Decreto-IJi n" 4.657. de 4 ds seteobro d€
19a2 (I*i dc In<odução às lürrus do Dieito Brasileiro)."
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"Án. 37. Â administraçio púbücâ dirêtr e indirea de quelquet dos Podetes de Uniâo,
dos Esados, do DistÍno Fcderet e dos Itifuobípios obedcccá aos princípios dc
kpliladc, iryess@liàde, onlidade, púliçied€ e diçiêria e, aobéo, ao
seguinte."

Nota-se, que cunprindo o qr,€ se errontsã detimitado nestes princíús etingiú o
obietivo da hi evitando oudouer tim de resuicão do caráter comoetitivo do cename. ao oual a hi
yech, inclusive etrquadla corno atos punidos per:ente a lei de anúomrpção e crirnes aplbáveis no
âmbito do processo liciuório e no curso conrftal

Ponamo recomenda que toda a construção dos atos e sue cotrdução não deve restringir
indevidamente o carfur competitivo do cerume.

Segue óairo alguns exemplos de decis&s nesse sentido, e&nídas de quana edição do
rnanual Licitaç&s e cofinrtos, púlicado pelo póprio TCU, rclacior'r.|, ao caráter ilícito em restringir
o caráter competitivo do certame:

"1. Acódâo 539 /2007 - Ph!&b (Suoádo). É iroostitrriorl e ilcgal o
estabclecimto de exigêocias que cstriuiam o carfur coryetitivo dos ceru.rc.

2. Acird6o 112J2CF,7 - PlsÉio (Suláio). Devem ser evitadas aigêeies que
çoaptoqEt E o carfur coryctitivo da licitasão. A licit{ão dele ser proccssrda e

lulgada cm estrita cooÍormidadc com os prirípios básicos.

3. A4{â" 110/2007 . Pleoário (Sumá-rio). Ás cigênç'^ cdiralirsims dsvem limitar-se
ao Eíni.D rccssárirc pan o cuopdmo ô objco liitrô, de mdo a eviar e

restiçâo ao caráter cocrpetitivo do cetteme."

5) DÀFÂSEINTERNÀ

O anigo 18 e incisos da Lei f 14.133/2Q21, disciplina todos os elercmos qrr devem
ser cortpreendidos nos arros do processo liciaório, senão vejanos:

"Ârr 18. Â fue pteparetóú do processo licitatório é ca!Àctelizad. pelo planejamento e
deve co-fn't'1;"-'-5ç com o phao dc comta$es anral de qrr tr*a o incirc VII ô
capu ô at 12 dlste L!i. s€ryrc quc elabonô, e com as his orçaroenárias, bem
com abordar odas as coasidcnSões écaicas, rcrcadológicas e de gestão qrc podem
ircícrir oa comaaio, coryrccodidos:

I - a descr&âo da necessidadc da cotrauio frrnda.rc"t^,1- em esnrdo écaico
prelimioar qr caractcrizc o imcressc pubfrco erro]viô;
tr - a defiaição do objco pan o atcntlitl.mo da aeccssidadc, por cio de tero de
cfeéocia, aatcproÊto, projcto tÉsico ou projao crccutino, cooÍorc o caso;
Itr - a deÍioiÉo das cordtãcs d€ eqrÉ, c Fgrcúo, das ganúiâs -trl^ e
ofenedas e drs condiÉcs dc rtccbicro;
fV - o orsa.cuto cstiEado, com as coryosições ôs gtços 'rilirdos pnra sua
foro$o;
V - a elaboraio do edital de licfoado;
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VI - a úborzdo de minra de comato, quaado occcssária, qu€ coostará

obrigatoria.rcne cooo arcxo ô ediral de lbitação;
MI - o rcgioe de Íomecirmo de bens, de prestação de serviços ou de erecuçâo de

obras e serviços de eogeoharia otservados os pteaciais de economia de escala;

VItr - a oodalidade dê licitâção, o criúio de iulga@úo, o odo de disgÍa e a

adequação e eficiência da form de coobinaéo desses paáoeuos, Fra os fins de
seleção da pÍoposta apta a gerar o Esuhado de comrataÉo mais vanajoso para a
AdoinistÍação Púbüca. considereô mdo o ciclo de vida do obieo;
D( - a ootivação ciÍcunstaciada das cond(ôes do edital, tais coo iusdficciva de
exigêEcias dÊ qualificação écuba, Ediame indicação das paÍcelas de mior relevâlciâ
técnica ou lalor significaivo do objeto, e de qruliÍicação ecooômico fioálceirá,

istificathra dos criÉrios de pomua$o e julga@nto das prcposas técaicas, oas

licitações com julgaremo por clhor técaica ou técnica e prcço, e iustiÍicatira das

regÍÀs peÍti!€úes à perticipação de eryresas eo couórcio;
X - a aoálise dos riscos quc possaur coryrorrrter o $rcesso da licitagão e a boa
execuio coqrenraL
)(I - a otivação sobrc o mmero da divulgafo do orçacro ü liciação, ohservado
o art. 24 desta lai"

Desa fomra, é recomendação que os auros do pÍocesso esteiam devideÍÍEnte instÍuídos,
ereodendo es exigências rnínimes legais, ficando eviderrciada a solução mris adequada Íara ercndimeffo
da necessidade pública.

ô ESTT]DO TÉCNICO PR.ELIMINAR

No que toca eo estudo único, é Íecomendável o seguimento e cumprimefio âo que

di.põ" o art. 18 S 1" da lei de Licitaçôes e Crntretos e dos Anigos 16 r 24 do Decrao Municipd no
906/2023, que rcgdat:anta â metériâ, r€ssalvados os casos dispensávú estabebcidos no §3o, ax rz:

"tÀ oo 14.133/21

§ 10 O estuô técúico preliai,r a que se reÍere o inciso I do caput deste anigo deveá
eviderciar o probku a ser resolvido e a su clhor soluio, d€ Eoô a permiú a
avalàção da viâbilidadê técaica e econômica da comratação, e coreá os seguimes
elecros:
I - descriÉo da rccessidade da comratado, corsideraô o probleo a ser resolvido sob
a perspectiwa do i*eresse público;
tr - deooastração da previsão da comrata$o no plaoo de counuações amra]. scryre
qw elabonô, de odo a iadicar o seu rlinharer't^ com o pla.ocia.cmo da
Aduiaistração;
trI - requishos da comraaçâo;
IV . esdurivas das quanlidades para a cotrata$o, das coórias de
cálculo e dos docuremos qu€ lhes dão supoÍte, que considerem lmedepeadência
cotn orÍras coúnrtâçõe, de mdo a possibilitar economia de escala;

V - levacacto de crcado, que coosisre na aúlise das úeraativas possíveis, e

iustificativa écoica e ecoúoica da escolha do tipo de solu$o a comratar;
M - estioativa ô valor da corretaio, acoryaahada dos pcços uoitários refereociú,
das coórias de cálcdo e dos ôcurcqtos que lhe dão supone, qrre poderão consar
de anexo classiÍicado, se a Aduinistração optáÍ por presenraÍ o seu s{71o até a
coactrsão da licia$o;
VII - desaição da solução com r:m todo, inchrsive das exigêDcias relaciooadas à
uamrensão e à essistêacia técoica, quaodo for o caso;
VItr - iusdficatims para o parcelaento ou oão da comarafo;
D( . demoostraivo dos resukados preteadidos eru t€trnos de economicidade e de
rclbor aprovcitaeto dos recursos lr'*.os, uteriú e füraaceiros dispouíwis;
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X - providências a serem adoudas pela Adminismção à celebração do
comato, irchsivc quanto à capacita$o de servidorçs ou de eqnegados pen
lscalizaçâo e g6tão comara!
)(I - connrações contlares e/ou imerdepeudemcs;
XII - descriçâo de pocsír,eis iryrctos anbiorais c respectivrs údidas Êitit..{^ras,
inchído requisitos de hako coosu.oo d" r*rtb c dc orrros ccunos, bem com
ffika ryvena para dcsíazimo e rtciúgcm dc bcre c lt{rg6, quaDô apliéve[
XIII - poicionacto cooclr»ivo sobre a adcqra$o da connuio para o
atcodieno da oeçessidade a que se destim"

§ ? O ertudo Écnico ptdininar dcverÁ cootcr ao ncno oe dcmentog prÉvismr
nor inciroc I. fV. VI. MII c XIII do § 1" deatc artigo c. queado aÃo coatcrapler
oe dcorb clcncore prcaistos no rcfcrido p.rá8r,rfo. eprGrcntar ú d.:vidri
iu!É§crüver^
§ 3' Em rc tratando dc eetudo técaico prelininer patr coatnteçÃo de obree c
acrrrisqr coraup! dc êúScnharia- iê dêEomtrad.. â inêxi.Énci. dG pÉiuízo p{r
a rfcdcão doe oedrüce dc deacapcnho c quelidrdc dmciedo. e ceFcfic{io
do obicto podcrá rce rtalizedr apcare cm tcrmo dc tefcrêacie ou cm proicto
bárico. düpcagada a cleboregão dc ptoietos.'

'Decttto Municipal n" 906/2023
Art 17. EB âebito frúiÁ[ol, a obriga5ão de ehborar Emrdo Técnbo Prclimioar cabe
à respeaiva Secrctarh imccssada oa comrataçâo, ressalvado o disposto no art lt.
An 18. Em âobito m'ridf l, a elabonSo do Estudo Técoico Prclinisr scní
I - faculada oer hiÉtcsa ôs irisos I, tr, VII e VItr do art 75 e do § Todo eí 90 da
Iri oo 14.133, de 2021;
III - dispcnsada oa bipotcse ô iociso III do an 75 da lci no 14.133, de 2021, e aos
casos de prorrogações dos coutrems de serviços c fomecicmoc codnuos.
Arr 19. O ET? ddEtá cvidcrciar o plobboa a ser rcsolvido c a clhor sohr$o, dc
mdo a permitt a avaliafo da viablíüdc Écnba e ecoóoica-
AÍL 20. O ETP deveá estarli"h.do com o Plano dc Comratações Aoul, abm de
0rÍÍ6 iDsrurcmos d. plaocjacro da âduinistnção, quando claborado,
ÁrL 21. O ETP será chbondo cooiurarme por sewidores ü fua ú:rlir,:, c
rcquisiune ora qrrudo houver, pch cquipe dc phej,*"to 6a *6*6o.
Arr. 22. O estudo écnbo ptcliuimr cleverá comÊr ao uEoos s6 elerrr-'ltos plsvisto5
nos incisos I, ry, \4, VItr c )GII do § 1'do anigo 18 üI*r 14.131/2021 e, quaoô
nâo coocryhr os dcsais chremos ptevistos ao cferiô parágnÍo, aptrseúaÍ as

dêvidas jrstifi.-ilas.
Arr 23. qraodo da claboraSão do ETP pra a comnra{ão de obres e serviços coulos
dc cngcobaria se deoastrada a irqistêlcia de ptÊi 'í' pan a aferiçâo ôs padócs dc
deseryeúo c qualidade .lÊi.dos, a espcctbasão do obieto podcá se r rcalàda
âpens eE tcÍ@ dc ttfcrêEà ou em projero básico, dispcosadr a ehbonsSo dc
profctos, cooforc disposro oo § 3o ô an- 18 da l,ci no 1a.133, de 10 dc úÍil dr 2021.
Ârt 24. Na claboÉÉo do ETP, ohervar-sc-á corc parâmctro Eortlativo, !o quc
coubcr, o disposto u Insrução l.üorutiva - SEGES u'58, de 8 dc qosw dc 20?2 do
Ministério da Economia."

É imponante evitar falhas na elabonção do ETP, uma vez qr poderá resuftar em risco
de anulação do cename via decisão do trüunat de conÉs ou iudiciâ|, confoÍme se extrai de decisão do
Tntunal de Contas do Esudo do lúto Grosso do Sul no760/202+,

a pA pEFrNIçÃo po oBJETo

Recornenda-se por câlrela gerâI, Sue se evirc definL objem, que est€ja incluídâ em
obieto de co nrto eo qud possui maior amplinrdc, de modo â prevedr a instâurzÉo de liciação e
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contratação, com o mesulo objeo de contrato viçnte paÍa os tnesmos destinatários e eçiparrenos
púlicos.

8) TERMO DE R-EFERÊNCIÂ

O termo de refeéncia deve seguir o anigo 6", inciso )O(III, senão vejamos:

'1OflII - tcro de afcrêocia: doclcmo eccsúrb pen a comamio dc bcos c
serviço, que derre coúrr 06 scguir€s prrârEos c clemos descritivos:

a) <Lfinição do o§eto, ir.hriios sua natureza, o gutirativos, o prrzo ô coneeto e,

se for o caso, a possibrlidade de srn pronoga$o;

$ fuoaacmaçeo da comatação, que consistc m rrdcéria aoa esodos tÉcaicos

prelinirarc.s corÍ€spoadcotcs oq quaoô oõo for possível divulgar €sses eÍudos, ao
ertrao das pancr quc aâo contiverem iaformSes sigilosas;

c) descrição da solraâo com um todo, cousiderado todo o ciclo de vila ô objeo;

d) rc+isios da comararáo;

c) undclo de execraâ<l ô o§eto, çe corsise u definiÉo de com o comrao devcá
produzir os resuhaôs peteodidos desdc o seu inícb aré o scu enccrramo;

f) mdelo de gestâo do coúnno, qu€ descrevc com a cxecução do objao seá
acoqaohada e Íiscalizada pclo órgão ou cmidade;

d cdúic dc Eedição c de pagerero;

h) íorna e criÉrios dc selefo ô fomecrdoa

I estimatirras do wúr da cocreução, acoryaahadas ôs preços uaitádos rcfereociú,
d2s roórias de cálculo e doa doclcnos g,rê lhe dão sulDÍte, con os perâEtros
rtilizados para a obteoção dc p,rcços e pan os rcspectivos cálculos, que deveo constrr
de docucno sepando c chsiíicado;

,j) adcquação oçEdria;

9) PR.ECO ESTIMÀDO:

Este ópico é importante paÍe evitár que o c€rtarrr incorra em sobleDrreço ou
8up€rfetu?âmento, conceinrados no anigo 60, nos LM e LVII:

'LYI - robrcFcço: preço osâdo Fra licitado ou comatado em valor
eryressirre.cme sr+sior aos prcços rtfcrcociú de crcado, seia de apeors I (rud
iteo, se a licitaSo ou a couraio for por pqos rnirâios de sewi6o, seja ô valor
globâl do obi.'to, se a licitação ou a cocraaio íor por arcfa, eryrcitada por prcço
gbbel ou eryreitada incgd scmiitegrada ou iúcgrada;
LVII - euFrfeture.acato: darc prcvocaô ao patrioônio da Adoioisuã{ár,
caracterizado, ctre oums sinrações, por:
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setumtes:

{ caiçao ae quamiaaacs rrycúrcs à efetiva**e erecrradar ou fonecidas;
b) d€ficiência oa execr{âo de obras e de sendços de ergeobzria que esrlte eo
dirinui$o da sua q'-liá^de, vida rfil ou scguraaça;

d ahenções no oÍsa.cúo dc obras c de servi;os de eoçoha;l qrr cnsrm
dcscçiübrio cconônicqfinarceirc do comaro era fevor do cocrnado;
d) ortas ahera$es & cláusulas fiaaoceins qrr€ BqeE cccbiemos comatuais
anccipados, diÍoÍÉo & clologra.E físico6narcciro, porrogação iniustifrcada ô
pnuo coúnt al colr custos adicboais pan a Aduinistraio ou reaiwtc inEgubr dc
pleçosj'

Aliado ao fato que se tnra de obletivo da licita$o, perseguido pelo anigo 1 I , Itr:

"Árr 11. O ploccsso licitatório tem por objaivc:

trI - evitar comrataÉes com sobrcpreço ou com prcços mniÍestamme ioaequívú e
supcrfanuenrno aa erêcução dos cortlrtos;"

Recomenda que a esd&d do pr.ço esrcia elinhada eo que ÍRzâ os artitos 23 e

"Arr 23. O ralor prwiamrc cstimado da comrarado devcrá scr coryaúvel com os
vüres pntlzdos pclo crr:ô, coosidendos os pteços coosteúes & baocos de
,l^,|^s Ébltos e ar qrnmidadcs a seteltr cofrrúadâs, ohrervrdas a poteociú ecooooie
dc escala e as pcculiariladcs do locd dc crccrção ô obicto.

§ loNo processo licitaório pcn aquisição de beos e comxação dc serviços eo ged
conform ngúcno, o rnlor cstimaô seá deÊsido com basc ao '*llnr pr1ççe

afcrido por cio da ';fi-ção dos seguimcs paÉrrctro§, adotzdos de Íorm coobisda
ou nâo:
I - coryoci$o dc cusro uniúicra nErrorcs ou igüâis à rdiaDa do ireo
corrtspoodcre rc fial pan coasuha de pt€ços ou rD beoco de prcço em saúdc
dispooívet no Poral fúcioaal dc ComaaSães Púülh.t (PNCD;
II - connaades sioilees feitas pela Ádmiaisnfo PúblL:1 en rxecr.rçâo ou
co..l',í,{." e peíodo dc 1 (uo) aao arcrbr à daru dâ pesquir. de preçoc, inchsivc
cdà.ce sistcm dl tltisuo dc prço, ohrcrrado o ír.fice dc atualizaio de prcsos
çqsçqrqnrl.me;
III - 'tili-çâo d€ dâdos de pcsçisa publicada em rílà espccidizada, de tabeL de
rcfcÉocia forolmc aprorzda pcb Podcr Erecrrivo fedtd c de sfios eletrôúos
csFçializaôs ou dc do"í"io aqrlo, desde que comcDbo a darâ e bora dc accsso;
IV - pesçisa dircta com no mínimo 3 (três) fomecedores, mcdiare solrciração foroi
de cotqâo, desde quc sefa aprcscmada iuÍifi:ativa da escolha desses fomcceôrcs c
quê Eâo '61^'í siô okidos G orç.trEúos com uis dc 6 (s€is) *€s d!
rmecedêocia da daa dc divulgaão ô eúa[
V - pesquisa e base '";,.oal dc ootas fiscais eletrônices, oa foru de regúcmo.
§ 2o No processo ti.h^tórb Fn coúEtâção dc obrrs e scrvisos de .%f"h'ra
coaÍorc rcgúcmo, o nlor estimdo, acrescido do perccmual de Beuefícios e
Dcspesas Indiretas @DI) de rcferêocia c ôs Encargos Sociú @S) cabíveis, scá
dcfiniô por cb da "rili-ção dc parâEtros o seguimc ordcc
I coryoifo dc ctstos uaiÉrios Êmrcs ou iguais à Édbla do itcn
corrcspoodruc do Sistc@ de Clstos Refcrenciais dc Obras (Sicro), pan serviços e
obras de idraestnaun dc traospones, ou ô Sisteq Irâcional dc Pesquisa de Grstos e
Inrl;es de Coostruio (!ul (Siaap!, pan a3 de-;" obras e scrvi{os dc ."ge.h^'i,;
tr - ,rili-Éo de dados dê pcsquisa púücadâ em oídb cspccializada, de tabeh dc
rcfeÉncia fornralmeme aprovada pelo Poder Ereodvo fcderal c de sfios eleuônicos
€spe.iâli"^,{os ou de ôdnio aqlo, desde que comeoham a data e a hon de acesso;
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e[§,
trI - comrtaçôes similares fcitas pcla Ád-oinisraçâo Píülice cm erecuio ou
conchÍdas no peíoô dc 1 (uo) aoo anterior à daa da pesquisa de prcços, okcrvado o
índice de anulização de geço corcspondeme;
lV - pesçisa oa base .-cioml de notas fiscais eleuôoicas, oa Íorm de reguhtoeúo.

§ 30Nas comn:ações rtalizadas por lúuicípios, Estaôs c Distrito FcdeÍa.|, d€sde que

nâo esvolvam recursoc da làiâo, o rabr previa.cúc estimdo da cotretafo, a que

se refere o caput dcstc dtto, podrá scr definido por *io da 'tili.^fn d6 qsp6
sisrcrs de crstos adotados pcb rcspectivo ene federativo.

§ ao Iús comzu6õcs dirrtas por ioqiBibíidade ou por dispcos+ quaodo oão for
possível estimr o vúr ô oblcto oa foroa estabelecide nc §§ 10, 20 e 30 deste anigo,
o comr*ado dcvcá coryrovar pÍlviacfic que os pt!ços estão em çoaÍormidade
com os praticados cm comatrçõcs scsrlhaÍcs dc obfetos dc css Edureze, por
rcio da apresemação de ooter Íiscais çmíirl-s para ouuos comau.mcs no período dc
aé 1 (uE) aao a.merior à data da comraa$o pela Adrdnistn$o, ou por ortro mio
idôoeo.

§ 5o I.{o processo li.;'óü para comretação de obns e serviços de eogenhria sob os

Í€girc de comaa$o incgrrda ou semliregada o rnlor cstimdo da cocratação
scrá cekularlo oos terms ô § 2'dcsa anigo, acasciô ou do dc parccla rcfcrme à

rcurocraio do úco, er seEpt! que rces§&b e o ancprojeto o pcndú, I €stinrtitra
dc preço será baseada co o4a.cmo simétbo, talizaô cm sistcu dc crrsro ddhiio
m inrirc I do § 20 d!st! aÍiSe, deveDdo a 'rili-t'^ & rtodobgia eryedita ou
paraméEica e de ara.liafo aproxioda baseada em ounzs comrtações simil^ts 5ç1

rcserv'ada à fraçõcs do crytr€ldicúo Dão súÊci!úc'*Ír, dealbdas ao
arcprojeto.
§ 6" 1ü hipotese do § 5' dcstc anigo, será exigido dos liciuarcs ou coEtratâdos, Do

o4á.8úO que Cotlpr§cr suas rcspectiva: prcposÍa§, !o mínimo, o csm nível dc
detalhamento do o4âÍleíto sintético tefeido Íro mencionado parágrafo."

Orbno ambem qrrc não seja proccdido e pesquisa de mercado exchsivaoente junto a

porcncieis fomecedores ou pÍesadorEs, por ser urur prftica que podeÉ incorrer em sobnepÍeço no
oÍsâDemo do cenâEe, conÍorme acoÍdão f 3%9/2023 ü2'turma do TCtl:

Os vdores dc referência devem ser rcalizados com base em tâbelâs oficiú de valores
para padÍonizâr e Í€feÍenciar especbs específbos relacionados cnstos da
atiüdade/serviço/insumo/marcrial, e ouÍos custos 1 56pa1 pelizarlas.

10) DAMODALIDâDE DE LTCTTAçÃO. PREGÃO

Qnno a modalidad€ a ser adotade, obleo da consuhe, rnostÉse ad€quade, desde que
se verifique que estÊje em sitrtonia com os arfuos 6", inciso )(IJ, 28 e 29 prágnÍo único da Lei n"
14.L33/2021, @ndo adour o pregão para aquisição/conraação de objetm Dâsâ3Cuisigãs_dc_bes§
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e e€rvigos comurs que possuam padr6es de desempeúo e qualidede qrr possam ser objetivamente
definidos pelo edita[ por meio de especificaç&s usuais de rcrcado, ex rz:

")(LI - prcgâo: rcdaüdade de liciação ob,rigatóú pn rquirisÃo dc hcna c rcnrisoe
comune. cuio cdt&io & jul8mcato poda{ ect o dc mcnot prcÍo ou o dc mriot
descoatol'
"Árt 28. São modalidades de licitação:

I - ptegão;"
"Art 29. À concorÉoda e o prcgão se6rm o rito prcctdicú.I coor.m a quê sê

referc o an, 17 desu [,eL adotardose o prcgão rcmpte quc o obiem pomuü

Puágafo roico. O pre3n ú, se aplba às cofrusô€s dc scrviços úcotos
apecializaôs de latureza pcôuioanecue imelectual c de obras e serviços de
eogeaharia exceto os scrvlos de eogeobâÍia de que tnta a alinea "a" do inciso )L\f
do caput do art. 60 desta I-ei"

O processo liciuório deve esabelecer a modâlidade de [citâçâo como seÍrdo o pÍeÉo,
caso se ceÍdfiqrre a perfeita adequação com IumÍeza do obleto, arcndendo o disposto dos incisos X-t,
do anigo 6"c/c an 28, inciso I, da ki no 14.133/2021.

ucÍucAo

S't4§/

7. DAMINUTADO EDITAL E DO CONTRATO

ConÍorme iá inÍomndo, a elabonção da minua do edial é um dos elemeffos que

devem ser observ'ados na fase intema d^ lb;raçar:- púlba, porteno a minrra do Edfual dcve ser
delimiâda e definidos de forma clara e com a dcüda observância do determinado no anigo 25 da lei
no 14.733/2021,qtr. assim dispôe:

'AÍL 25. O cdital dsvsá cotcr o obieo da liciaio e as rcgras rchtivas à convoc.io,
ao iulacmo, à hbilitaSâo, aos rcclrsor e às peoalidadc, 6. 1;.64o, ; f;5-l;"ção e à
gcsÉo ô coúrato, à cfitga ô o§co c às cond(ôes dc pagrcmo."

Nesrc ponto, a minuta do contmto deve comer as seguinrcs 6ldg5"lac; objeto, preço e
condiçôes de pagamento, vigênciâ doqão orç:nemária reajusurneno de preço, obrigaões da
C-ontnunte e Contmtada, fisc^li?'ção, patanEtrto, dterações, Í€scisão contreual, p6nalid"des, a6162
aplicada e elei$o de foro, seguindo o Íegremnto do aftigo 91 da NLLC

Nesa esteira, o anigo 92 e incisos da NLLÇ esubelec€ es dáusulas qrr são necessárlas

nos contffos admini$radvos, senão vejamos:

"Ârr 92. Sâo necessádas eto todo contrato cláusulas quc csabeleçanr
I - o obieto c seus elccuo canctcrísticos;
tr - a üsulaio ao cdial dc liciação e à proposta do liciume vcrcdor ou ao ato quê
tiver auorizaô a cometado dircu e à respcctim proposra;
Itr - a LgnLção apliével à ercclio do comrato, inclrsive quamo aos casos omissos;
IV - o rcgiDe de €rccraão ou a foru dc foracimo;
V - o pcço e as coad(ãcs dc paga.cmo, os criúios, a daebase e a periodiciJadc do
rcairsucmo de prcços e os criúios dc etrnlz{zo mneúia cmre a data do
..li.Tlc*mo das obrigaçôes e r do efetivo pagacro;
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VI - os crü&ix e a pcriodicilade da Ecdtá{r, qrroô for o ceso, e o prâzo Frl
Iiçidafo c para pagamo;
VII - os przzos de i.íio der capas de cxecução, coodusão, cmega, oh,scrwaçâo e
recebiento deÍioitivo, quando for o caso;
VItr - o cÉdho pelo qual corrcá a despesa, coo a indicaçâo da classiÊcação Íuaciooal
pro,gÍadrica e da cdcgoá cconô-ica;
D( - a lmiz de risco, quaoô for o caso;
X - o prazo para rcsposta ao pcdiio & rrepaauaio de geçoc, quardo for o caso;
)í - o prrzo parà trspora ao pedido dc rcstabclecicmo do equilíbdo econômico
fioanceiro, quando for o caso;
)<II - as garatias oferccidas para asiegurer sru eb- crccuçâo, quâaô -igi {*,
ichsive as qrx foreo ofcrccidas pelo cometado uo crso dc anecipat'o de valores a

úü dc pagrcco;
)§tr - o pnzo dc garlúb nríni'- do o§ao, ob,ser,rados os prazos oínimos
estabeL'cüos nesa Lei c las norus técnices apliéveis, e as coodiões de @nÍcqáo
e assisÉncia técoica, quâldo for o caso;
XfV - os direitos e as respouabilidades das panes, as penalidades çabíveis e os valocs
das ruúas c suas bascs dc dlctlo;
XV - as coodiSes de iryorat'o e a á'.a e a uxa de dmbio para couvenão, qrrudo
for o caso; XW - a obrigafo do comruô dc '-nrer, dut?stc toda a eleqXão do
comato, eo coryatibilidade coo as obrigaçôes por ele osumidas, todas as coodiçõcs
dFá^ para a habiliaio aa licitação, ou para a qrulifica$o, oa com'ata5âo direte;
XVII - a obrigaçâo de o coúaedo curyÍir es exigêries de cserva de cargps pttvista
em lci, bcm corID em olrtai aorus espcciflrcas, para Iasoa com deficiência para
rcabilitedo da PrevitêEia Socid e pera aprtodia
XVIII . o Eodelo dc gcs6o do comato, otrerrrados os rc+isios definiôs em
rcgú.cuto;
XIX - os casos de crcinio

Portanto, e mifiÍa do contrato deve encontrar-se cons@nte as cÉrsulas míni'n^s
d€vidanente ampaladas nalÁ f 14.133/2021.

E. PT]BLICIDÁDE DO EDITAL E DO TERMO DO CONIRÂTO

Desacamos ainda qrr é obrigúú a dinígaçâo e a menrretrção do iuteiro teor do
edfual de liciação e dos seus ânexos e do teÍmo de contrâto no PoÍtâl Nacioral de Contmtaç&s
Púlicas e a púlicaçâo de exrao do edftal no DáÍio Oficial dâ União, cooÍorme determinarn os art-
54, ca? e §1o, e arr 94 dal*irP 14.733,de2027.

Desucaoos un:bem qrr, apos a homologAão do processo lbitaório, é obrigatóü a
disponibili'-ção no Ponal Iúcional de Contrauções núb[cás (PNCP) dos documentos elaborados na
fase prepamóú que poÍvennre não rcúam inrcgndo o edital e s€us ,nê!os, conÍorme detemrina o
aÍL í, S3o, da Iri no 14.131, de 2021

9. AVALIÂÇÃODE CONFORMIDÂDELEGAL

Recomenü-se, outÍossiÍÍ\ "in casu", a observância do disposto na ki de Licitação,
refeÍ€nt€ a inÍonnação e ercstado da eútência de recursos financeiros para o pagamea6 d25

obrigaçôes decorrenes do pÍesentê prrrcedi'rpuo.
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O preseme processo, deve esur em confonnidade com o quer preconiza a ki no

14.133, & 2021e demis legtlaões peninenrcs.

10. DO CI,'MPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMÂLISMO
MODERÂDO. POSICIONÂMENTO DO TCU

fucomcnda-se que no cuÍso do pt rão, cumpra com o princípio do formalismo
moder"do, de modo a evitar restriçâo e desclassificaÉo indevide no cuso do cenarc e evitaDdo
contratação indevidâ e &wantajoa-

Um exempb eú no Acórdão do TCU a seguir tnnscrito, çe considerou inegulár a

inabilitação de um licitanrc em raáo de não ter apresentado cópias aurcnticadas de sua docurcnação:

"a incguladdade ioí cztzctcrzzde a panir da iDabilinção do irutituo em virtude da
aprcscú.ç&, de ópirs rfu arrericada. Ê paclico o ereodicro do uiburl de que

falhas seoávEÀ, rrEnrcúe Íoruis, idemificadas Das prop6t1s, oão devem lever
Dec€ssari.-Eú€ à ioabilit45o, cabcado à couissão iu[adore promver as diligêncirs
destiaades a eschreccr óh'idas ou coryle rcúâr o ptocessagElto ô certae. TCU -
ÂcóRDÃo 3340/2ors - PLENÁRIo'(BRAstr, zôts, gdío Dosso)."

O cename liciaóô, embon tcnla natureza foroal, deve uhapassar a burocncia
eracerôada e inútil, prirrcipalneote poÍqu€ a finalidade do processo deve ser a eficácà e a eficiência da
máquina prública-

Sendo assinu não se deve confrrndir o procedinrnto formal com o formalismo.
Enquanto o primeiro é necessário ao prccesso e deve ser úilizâdo êm qualquer cename, o segundo
raa de exigências inúreis e desnecessárias, qrr sorcnte prejúicam o andarcnro do processo e fazem
com que a Âdministração não conoete pelo menor proço, prejr''dic ndo ;o6" a economicidade.

Â Corte de Comas já se tnadfestou âcerca da possibüdade de serem priorizados outros
princípios que evennulmente se contraponham à legalidade e ao rigoúmo formal Traa-se do Âcórdão
a segut elencado:

"A obscrúncia das orcs c das disposifcs do cdital [...] darc scr aplicada cdiame a
considcrado dos prirdpios berihrts que nonciam o proccdicro licitaório, derre
eles os da cficiêacie c de aclcçÃo dr proporta nair ventaioa- Diame do carc
coocrcto, € a fim dc relhor viabilizar a concmizaio do iteresse público, pode o
pri"._rp,o _dâ legalidadc esrita _ser afesrado frete a or.sos priacípios. TCU -
ÀCORDAO 3s7l2015 - PLENÀNO (BRAStr 2015, grifo nosrc)."

Ponanto, o princípio do formalismo moderado não faz com que a contratagão
desrespeite o edital da ücitagão, nem a legdidade, nem a isonomia. Ao cootrário, esse princípio
Íespeita todos os orros e priotiza a satiefâgão do inter€eg€ público. da economicidade e da
eficiência. f6l6mais, úando r*ificar todo o erposto etÉ e!r;4 é válido trazer à baü mchos das
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recentes decisôes do TC.I acerca do terne

'A vcdação à ioçhrsão de novo docucmo t..J nã<, ahe!ça documúo arrsem€,

coqrobcório de çoadiÉ) aÍ.Ddila p€b tirit-nra querdo ryrcseúou sua propcta,
que oâo Íoi lurado com os dcuis coryroranes dc haUliaçâo e/ou da prcpcta, por
cquivoco-ou fdha, o $ul dcveá_ ser soliciaô c avaliado pelo FgoeLo. TCLJ -
AóRD/\O l2Ll/2021- PLENâRIO (BRASIL, 2020. Nesse semido, apesar & a

CAT 24097 /2021 (peça 64) tcr sido emitidz err.9 /3 /2021, esa se refere a "participaçào
do eogelb€iro qúEi,co t..J nos seniços descrios a rrrroÍ de 3/6/2020, T'^ o foi
inclúdo no quadro Écnico da eogrese" [...], polt nto em momento antedor à

rcalirzio ô cetae. TU.I - ÂORDÂO 24$/m2l - PI-ENARIO (BRÀStr
2021)."

'A vÊdio à inchsâo dc novo docucmo t,..1 Eão alca!ça docucro auseme,

coryrobatório de condição ucadida pelo üciarc quaado apÍ€sertou srra popostá,
qr.rc aâo Íoi iumado com os dÊtuir coryrcrraúes de habilitação e/ou da prcposta, por
equívoco ou falha o qul dcvclia sc; solicindo c lnüaô pelo prcgocirc rdiaúe
diftêmia -'*adora TQJ - AóRDÀO 2s68l2021 - PI-ENARIO (BRÀStr, 2021)."

'?or 6o, com coostaaô, das obo liahamcs, ciuo Íoran ioabiliudes peb
descurnptimento das alíneas "b" e/ou "c" do ircrn 15.4 do edial [..] outra empresa, foi
iaabilitada pelo aão ewio da proposta atrulizada com o úhinro larce via sistcm em aÉ
duas horas (ren 15.5.1 do cdirat), o que dcqotou, segundo o órgão iastnrivo,
forrylisqg eragendo .li-',te do objegvo liçiaório da clhor proposta- TCU -
ÂORDAO 468/2022 - PRIMEIRÂ A\MARA (BRrqSL 2022)."

"Coostitui sc reesso dc rigor a desclassifi:çâo dc üciatcs por coma dc eno formal
u aprescmafo da poposta c da docuemaio ;#- [...] 9.4.1 oraar urüs os aos
tlminicuativos qur irahilitar.o as eqç,rEsrrs coocorcúes no âobito ô PÍEtão
Ehónico to 26/2010, bcm com todos os atos deles decorrcmes, os quais
dcsclassificaram suas pÍoposta§, bçm como os quc houologaram o celtasE- e
rdfudicarm o objeto, r€toÍlardo a aveoça à fase dÊ h.bilfuasão. TqJ - AóRD1IO
19241201 1 - PLENÀRIO (BRÂSU. 201 1)."

lvíerece destaqr:e tambem a decisão do Superior Tú '''rl de Jrsuça (ST) a rcspeito do
ÉEra em sede dc lúandado de Segruanç*

..TúANDADO -DE SEGURÁI{çA ADMIMSTRÀIWO UOTÂÇÃO.
PROPGTA TÉO.UCIL INABIUTÀÇÃO. ARGTNÇÃO DE FALTA 

- 
DE

ASSINATI,JRA NO LOCâL PREDETERMIÀIÂDO. ^ATO 
TÍ EGAI. EXCESSO DE

FORMAUSMO. PRIN@IO DÂ RÁZOABILIDÁDE.
1. A inerprcaSáo dos rcrm ô Eái^l Eão podc coaórzn a arc $E .cabcm por
oalÍeü a pópú fioalidadc do procdi'*úo licitaúrb, rctriogindo o mi.cro de
cooconeces e prejúicaado a escolha da clhor proposta.
2, O ato coator Íoi dcsproporcioaal e desarrazoado, @ÍeDtc t€ldo cE cota que oão
bouvc faha dc assio*ura, pua e siryles, oas assiocures e rubricas fon do loral
pÍEcsabelÊcido, o qrr oâo é suÍicieúc para invalidar a proposta evide";..áo claro
qccsro dc fonuliso, Prtccdcrcs,
3. Scgunnça coccdida ST - IvtS 5869/DF - PRIMEIRá. SEçÃO @RÂStr- 2002,
griÍo aosso)."

Assim, resta eüdefi€ a imporúncia desse princípio para e corÍeta condr.do do cename,
Igpoú-lo pode vir a fazer com qu€ o pÍocesso seja rcvogado ou até rnesnro anulaclo, conforme o gra.u

dâ inegulâÍidade apÍesentldâ Por firq cabe desacar que os prirrcípios que conduzem a meis
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formalidade não são vilôes e não devem ser desconsiderados. Pelo conrário, a formalidade e burocracia
trazida por eles levam a marcha processrul a ter mis segurárça juÍídica de forma que a intenção dcsa
anáise é demonstnr a necessidade de ponderação dos princípios.

11. CONCLUSÃO

ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

GNPJ: 07.974.082/0001-14 c0tlssÂoDE

Diante do exposto, opina essa assessoú pela possibilidade da dÉflegàção inicial de
liciação, desde que arcndidas as recomeodações e coodições delineâdas na fundarrentação, expostás e
desde que comprovado que o objeo do refeüo c€rtame atenda às necessidades do mrmicípio,
devendo cumpú todos os re+isitos exigido legahcnte, fazendose rcnção ao cumprirento do que
esab€lece o Edital anÉrioÍmenc rcncionado, podendo pare Ento, prcceder a respectiva
PUBUCAçÃO, pera que surta seus jurídicos e legais efeitos

Salvo rrlhor Juízo. É o PARECER

Juazeiro do None/CE, 03 de dezembrc de 2024.

Ramsé totino
Assistente J

Portaria /2024
o CE n'25.877
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Aviso de Licitação - PreEão Eletrônico n" 2024.í2.03.1. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuiçôes legais, torna
público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.12.03.1, cujo
objeto é a Aquisição de pneus e câmaras de ar destinados aos veículos e máqulnas
pertencentes à frota da Prefeitura Municipal de Juazeiro do NorteiCE, abrangendo os
serviços de troca, alinhamento, balanceamento e cambagem, conforme especificações
apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o
dia 17 de Dezembro de2024, a partirdas 09:00 horas. Maiores informações na sede da
Central de Compras do Município, sito na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10

andar - Centro - CEP: 63.0í0-015, pelo telefone (88)3í99-0363, no horário de 08:00 às
14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@iuazeiro.ce.oov.br. Juazeiro do NorteiCeará, 03 de
Dezembro de 2024. Wandson de Freitas Pereira - Pregoeiro(a) Oficial do Município.
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f,stsdo do Cêsrá - Coniórcio Públlco de Srúde dr Microrrcgiõo de Creto - CPSMC. Dispensâ d€ Licilaçáo no 90018/2024. Extrrto de Contrrto
nô 2024.t2,02.126. Perrcs: coNsÓRclo PÚBLlco DE sAÚDE DA MICRoRREGIÀO DE ÔRATo - CPSMC c a cnrpÍcsa AssEsl BRAStL LTDÀ,
CNPJ n' 14.769,245/0001-92. Tem por objeto â Conlmtâção de empresa especializadâ paÍâ preíâçào dos ser,/iços de locaçõo de sistema de Gerenciamenlo
e conlrole do portal 06cial do Consórcio para gerir informaçôes de Iicitações, convênios, decretos, leis, frota de veículos, notícias, ESIC c ouvidoria e LRF
(Lei de Responsabilrdade Fiscâl) para atender a Lei n' 12.52112011- Ler de Ac€sso à infonnaçào, para atender as necessid
Saúde da MicÍorregiào dc Crato - CPSMC. Vigência: I2(doze),ncses.ValorGlobâldeR$12.000,00(dozemllreais).SigÍa
Vàela e ArmandoÀmaro Fragoso da Silva. CRÁTOICE,02l12/2024,

.:ÍndffiÀüffittsffi#Ao
FohaN'- :'15 K

eSTlOO OO CllnÁ - A Prefeiín a Municipal de Maranglape p-or mero da Secretariã Municipal do Trabâlho e Dcsenvolvimento Social tomâ públioo que
se elcontra à disposição dos interessados o EDITAL Do PR.EGAO ELETRONICO N' 0f.009/2024-PERP, que rem como objeto o Regirtro de preços
üsrndo à rquhiçôo d€ botijões e recargrs de gós llquefeito de petróleo - CLP de interesse das divcrsas Secretsriss do Municíplo de Marrngürpe/
CE. O Edúal podcrá scr obtido no sitc atravós do cndcrcço clctrônico w*rr.licit.mrisbrsril.com.br ou rnunicipios-licilrcoesJcê.c€.gov.br ou pncp,gov,
br. O recebimento das propostas através do site Licita Mais Brasil daFse-á do dia 05/12/2024 até o dia l8/12/2024 às 09h00mln. Abeíum das Propostas:
l8/1212021 às l0:00min (horário de Brasilia). MARIA DO ROSÁRIO LIMA CÁVÀLCANTE COELHO - SecÍetária do Trabalho e Desenvolvimcnro
Social do Município de Maran8uape/CE, em 03 de dezembro de 2024.

Es(Âdo do Ceârá - PreÍeiturà Municipal de Trrlri - Aviso de Licitrção. O Prcgoeiro da Preferlura Municrpal de Trarri, tomâ público parâ conhecimento
dos intcíessados, que se encontra abe(a, para cadastramento d€ propostas de preços, a licitaçào na Modalidade de Pregào Eletrônico quc será Íealizadâ no
diâl9dedezembrode2024às9h:00min(horáriodcBrasilia)noportâlwww.bllconrpÍas.org.br,conÍ'otri]eespecificâdonoEditâlN"26ll.0l2024.PESRP
conr o seguinre obj eto I Reg istro Íornra I de preços para aquisição dê reca rga de gás I iquelàrro de petró leo (Blp I 3 kg) pÂra atender as necess idades das d iversas
Secrctârias do Município Trâiri-CE. O Ediral e seus anexos enconlram-se à disposiçào dos intcrcssados na sala dâ Comrssào de Licitação, Íra Av Migucl

lrairi.ce.gov bÍ/. Trrlrl-CE 04 de dezembro de 2024, Antonio Eudes de Lima Filho - Pregoeiro.

Estrdo do Ceará - PrcÍeituru Munlclpal de Vlçosâ do Ceârá - 
^vlso 

de Llclt.ção. O Ageíte de Contraraçào comunica que estará abrindo licitaçào na

modalidâde Pregào Eterrônico n' 05/2024-SEDUC, cujo ob.i€ro Contrataçào dos serviços de lransporte escolar,junto a Secr€laria de Educâçào, o sislema
receberá o cadasrmmento das propostas até dia 20 dc dezembro de 2024, às 08r00h, a abeíura e classiíicaçào das propostas scrá dia 23 de dezembro de 2024
às 0ti30h, a disputa dc lances será a pâírí das 09:00h (horáÍios de Brasília). O Edilal estará à disposiçào dos interessados nos dias úteis após csta publicaçào
Do site: www.novobbmnet.com.br, hrtps://municiprosJicitacoes.tce.ce.gov.br/, https://www.gov.brlpncp/p!-br e https://wwu.vicosa.ce.gov.br/ e de 08:00h
às l2i00h, l3:30h às l7:00h na Rua José Joaquim de CaÍvâlho, 471 - Centro. Vlçosâ do CearÁ/CE, em 04 de dezembro de 2024. Antônlo Frânclsco do
r-ascimento - Agente de Contr.trçio.

Estado do Ceârá - Prefeiturâ Municipâl dê São LuÍs do Curu - Àviso de Llcitaçâo - Pregão N'0512.01.2024. O(A) Secretaria Municipal da Saúdê,
através do(a) seu(ua) PÍegoeiro(a), torna público que realiará as 09r00, do dra l8 de dezembro de 2024, no €ndêíeço elerrônico https://compras.m2àtecnologia.
com. br/, Prcgào n" 05 I 2.0 I 2024 Obj cro: Sclcçâo dc mclhor propostâ paÍa Rcgisrro de Prcços dc futuras c cvcntuais fomcc rmcn tos dc Íccarga de ox igô n ro

nredicinal com cilindro em regime de comodâ(o destiÍado a alender a demanda da Secretâriá de Saúde do Município de Sào Luis do Curu - CE O
Edilal e seus anexos, podeÍào ser obridos nos endereços eletrônicos hnps://compras.m2al€cnolotsia.com.br/ - hrtp://www.saoluisdocuftr.ce gov.br/ hllp:./
precodereferencia.m2atecnologia.com.brlusuario/login/. Informações pelo telefone: None ou no enderego: RuÂ Rochael Moreira, s/n, cenlro, São Luís do
CuÍu - CE. São LuÍs do Curu/CE, 05 de dezemhro de 2024. Otâcilio Pinlro JunioÍ - Pregociro(a).

.â
TSC

Mr5ÍO

\fig.-qJ-?e
ESTADo Do CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADoR PoMPEU. A secreraria de Educâçào. Culrura e Despoío iorna público o Exrrato
do Insrrumcnro contrarual n' sE-ARP003/20:4-01 , dccorÍc lc da ADEsÀo DE RECISTRO DE PREÇOS N' SE-ARP003/2024, quc lcm coDo objclo
AQUISIÇÀo DE EQUIPAMENToS PERMANENTES E MÀIERIAL DE CONSUMo PARA ATENDER AS NECESS]DADES DAS ESCOLAS
MUNICIPAIS DE SENADOR POMPEU-CE. CONTRATADAj AGIL COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA, InscTilo(a) 

'IoCNPJ/MFsobON'30.60?.E01/0001-t0,pelovalorglobâldeR§506.867,60(quinhentoseseismiloirocenlosesessenlaeselereaisesessentacentavos)

^ssrnâ 
pela Contmlantc: Sr Enéas Torres F€rreirâi Assine pela Contratâdà: Sr. Leandro José vieira Soares Datâ de Assinrtura do ContÍato: 0l I2.:024

Vigênêiâ: Aré 3l de Dezembro de 2024.

EsTADo Do CEARÁ - PREFETTURA MUNtctPAL DE JUAZEIRo Do NoRTE - Aüso d€ Ltcttrçáo - Pregão Eletrônico n'2024.12,03.1.
O(A) Pregoeiro(a) Olicial do Municipio de Juazerro do Noíc, Estado do Ceará, no uso de suas atnbuiçõ€s legeis, torna público, para conhecimento dos
rnleressàdos, que €staÍá realizando, atíâvés da plataÍorma eletrónica www.bllcompras.com, por intermédro da Bolsa de Licitaçôes do Brâsil (BLL), cename
licitâtóÍlo, na modalidadc Pregào Elclrónico n' 2024.12.03.1, cujo objcto ó â Aquisiçào dc pncus c cánrâras de ar dcslinsdos aos vciculos c máquinas
pertencentes à frora da Prefeitura Municipal de Juâzelro do Norte/CE, abrangendo os seÍviços de troca, âlinhamonto, bâtânceàmento e cambagem, con[orme
especi6câções apÍesentâdas junto ao EditálConvocâtório e seus anexos, com ab€íura marcâdâ para o dra I7 de Dezembro de 2024, a panirdas 09:00 horas.
MaioÍês inlbrmaçõês na sede da Centralde Compras do Municipio, sito na R. lnterventor Fco EÍi\'âno Cruz, n' 120, l'andar-Centro-CEP:61.010-015,
pelo relefone (t8)3199-0363, no horáíro dE 0t:00 às l4:00 horâs ou ainda pelo e'mâil: cpl@)juazciro ce.govbr Juazeiro do Noíe,/C€ará, 03 de Dezembro de

2024. w dson d€ Freihs Perem - Pregoeiro(à) Oficial do Municipio.

ISTADo Do CEARÁ PREFETTURA MUNIcIPAL DE BATURITÉ ExTRÀTo Do INSTRUMENTo CONTRÀTUAL o oRDENADOR DE
DESPESAS DÀ UNIDADE GESTORÂ DA SECRITÂRIÂ DA EDUCAÇÀO do Munrcipio de BâtLrriré/CE, roma público o Etrrato do lnstrumcnro
Contrârurl N" 2E05.02/2024, resultante do PregÀo Eletrônico N" 2504.01/2024; OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EvENTUAIS
AeursrÇÃo DE pRoDUTos pARA o pRocRAMA DE ATENDTMENTo EspEcrALrzAoo oe cnrÀnç,ls coM DEFtcIÊNctA, pARl
ATENDER A DEMANDADA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA EDUCAÇAO DO MUNICIPIO DE BATURI'I'[/
CEi CONTRATADA: MAXIMUS DISTRIBUIDORA LTDA; VALOR GLOBÀI-: R§ 538.257,91 (quinhentos e trinra c oito m,l duzcntos c cinquc,rts e

sele reâis e noventa e um centavos): ASSINA PELA CONTRATADA: DÁRIO WEYDER DA SILVÀ DE SOUZA; ASSINA PELA CONTRATANTE:
Ciceío ÀnLônio Sousa Bezerra

EsrADo Do cEARÁ PREFEITURA MUNIcIpAL Df, BATURtTÉ ExrRATo Do tNSTRUMENTo coNTRATUAL o oRDENADoR DE
DESPESAS DA UNIDADE GESTORA DA sECRETARTA DA EDUCAÇÀO do Municipio de BaNriré/CE, Loma público o Extrato do lnstrum€nto
Contr.tusl N'2805.01/2024, resuhânte do Prêgâo Elêtrôhlco N'2504.01/2024; OBJETO: REGISTRO DE PREçOS PARÁ FUTURAS E EVENTUAIS
AeurstÇÃo DE pRoDuros p,cn,A o pnocn,AÀr,a DE ATENDTMENTo EspEctALIzADo DE cRrA\çAs coM DEFrcrÊNcrA, pARÁ

ATENDER A DEMANDA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA EDUCAÇAO DO MUNICIPIO DE BATURITE/
CE; CONTRATADA: PROVIX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELIi VALOR GLOBAL: RS 141.J41,05 (cehto e quarcnti
e ünr mil trez€ntos e quarenta e um reais e clnco centavos); ASSINA PELA CONTRATADA: Francisca Gardia Sá de carvalho; ASSINA PELA
CONTRATANTE: Cicero Antônio Sousâ Bezerra

Estado do Ceârá - Consórcio Públlco de Sâúde da Microrrcgiào de Crrlo - CPS-MC. Dispens! de t,icilação no 9001ó/2024. Extrâto de Contrsto no
2024.I2,02.I25. PaÍesI CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀO DE CRATO _ CPSMC e a empresa EVOLUX 360 LTDA, CNPJ
n' 51.181.728/0001-06. Tem por obje(o a Conlrâtação de serviços de Bullel para cventos Íea[zados pelas nidâdos de saúde gerenciadas pelo Consórcio
Público de saúde da Microrregiào dc Craro-CPSMC. Vgêncra: l2 (doze) mcses Vclor Global de R$ R$ 62.400,00 (sesrchtâ e dois mil e quâtrocenlo.
rêais), signatários: Paulo de Târso Cardoso Varcla e Francisco Samlrel RodriBucs Paiva. CRATo/CE,0211212024-
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PRÉÊEÍTI]RA MUNICIPAL DE CRUZ

avllo oc üctTÁçÃo
fiÊGÃo ÊrêÍnôNrco N' 2olroz4.sEsa

Se.rêrJí. de Srúd. Âvúo d. PrdÉ;ô Elêtrônico N' 2Ol?02ó.SESÁ. Comu':ica
..s.nreresados que no prórNo d'a 19 dé lc?€n,brc dê ?024, àr 09h, esta.à ab.ndo
Lr.úaçáo ha hodalidàdc P.eBáo Eet.ôh'co nr 20/202,r-St5À ÂesÉúo da pÍeço! parr
íutJía e cvennd àqui5içáo de vet! o, ilromoivor I'po ômbllá.cia ,impler .c.roção,
lutrto â Sccrctrrii dc Srudc do Municipio d. C.uz, pdo si5tem, LICITA+SRASIL
wr.li. tanaúbraer.com.bí. O Ed{a! poderá 3er obrido lunto a pregôeira, na 3e.1c dâ
Comis5eo de ti.i(ação, à p.aça dos Irê5 Poderes r/rc - gôúro 

^nrngas 
e no5 site:

www..ru:.c€ gov.br, Ú@.hotêmaisbra\l .om br c ww lce..etov.b..

Cru, CE 4 da dor.rnbrô d. 2024
aPocHÁNra ÀcÀcto PlNrrc iopEs

Preüoeía

PREFEITURA MUNICIPAT DE GRANJA

íi!àrúbr/cE, 4 de dê,êhbÍo dc 202d
IOsL WÊLL1GION DE l!1LLO 6ONçÁLVES IUNION

54.r.táíio d. lni.a.«runrrã c Hihrtãçáo

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM

A Secretaria dê Fducagso do húnrcíp( de làe!iíbara, àtrivé!

avrso DE 
^LrEÂaçÃoaoNcoftRaNcr^ EtErRôfitc ' 20241 ,Frkilo

avrso D€ LrctÍÀçio
PREGÀo trEÍÂ6Ntco N' to24,t2,o3.l

l,ri:r,r. dõ Nônê aF I dê de,.6bÍo Je .lolí
WÀNOSON OI IRI TÂS PIRTRÂ

Pr'8o'rtro

PREFÊITURA MUNICIPAL DÊ JAGU80t6§Â008[

J4@
de Contíàração, lornã oúb[.o o pÍêr.n!. Avsô d. Âh.rãçàô do P.o.c!so A:jmrnrúal v. n'
11100002/24. Concoíêncra EleÍôn c. .' 202,1111101.CP, Ob,ero conrÍarôçío dc .'nprê3ô
para prc5t.ção dc acryrços da ôhrà dc aàplraçáo dà $cora mon.rãi Ma.i lo.orro
chavicr de À mcid., .onÍormê as êípeciÍicaçó.s ro projc ancro, ,!rto ô
sê.íetiíln de educatão do m!ni.ípio dê lúcuarb!,ã/CÉ (om!ôici'no6.lua, êm ràzão dÊ
úm equivoco cometido prro rêspD.iavêl da ehbo..çào do proi€lo êrecutivo JJ ob':, r
data de lbêrtura dâ eessão (04/121201.í a! 08 l0BrJ ío coí'grdà À novà drrà dÊ JbÊ^uÍr
seú nó.lr 2o/L2/2074 á5 0Ú:30h' tls.lãrerÉhor .r!e n kx os do(urnênl a d+',à \
rnloÍniçô.s paÍmaô..cm i.âlleràdo1 O àdindo (ômoato pôd. ícr r(.!iâd. n. PNan. 

',ôs're do ICL, nà plãtrloíúa ondp ..oíêrá
h«pr //conlpri5 ô2 e..oloÊâ(.ô.h,cnôsrec!icri l.íonn3çaes Dêro tôcro^. {931

3553 4534 Õú hn Sêdê da PrêÍeiluÍn dê li8uir brrà/(t, Ió.r ,àdr .à Á" 8r?.tra d.
Menezes, 350 Ceôtro l.8ur/ibãra/CE, CEP: 61.490.000

avrso oc LrcrrÂçtro
PFCGÃo tLtÍRóNtco N' 2/2o2s,PÉ

Pre.Ll!3rrn.rçio n 9 0c1/201r'PQ. À se.reia. J de rílraeitÍ!rútu e lráb tição
Jr.3vús do secrctáílo Munrc pôi dc lnlraeíÍ!tuÍó c f,àbilôçio, toí1ã públi.o, pa'a
.onrncÍnúnto dos inr.reseádos, aú.i át(L ô d,ã lO tlc de1€íb.ô dÊ 2024, ÉtàÍ; rc.rbenio

dr pre.§uà1,Íi.àçãü dà' cnrprEsas int(re3sádár rm p.rt opàr da
aôn.oÍénc'à ÉetrónrLã Nr. 09002/20)4-cE (!lo ôbjeto dêíndie à Prd'Quilrícâçáo
vrando à rontrata(Jo de empíesa pôrà pÍestâçáo dc s€Ív'çoi dê Ceren.am€nto n'aE/a
Jô sillêma dÊ iuninBÇãD púb ., dÕ f,l!n .ipiô de Cu! úb..CÉ 05 do.urentos pod.Íáo s€r
rnr€gues dtrerâmpntp na (onrsão dp La{ação dâ prai.'lura Munic'pà dêGuài!hã.cÉ,
rituàda nr Rua pedro Áugúslo, 51, ae.lró, Guaiúbà Cf, dcnkô dô hoíâr o de 03h00n)n às
L4h0o,ii n. O Fd'tal se,i dÁpo.ii'rl,ado I'Jt! Làmente Jl:aves do, ster l'(tDr://FUírc piot
li.ltr.oÉr tc. cesov br ll,orlà de Li.nacôes d. 'ÍCL/CÊl; hLtps //sww gu!iúba.ce Bov.b./
lsi:-" o.,clr1 da PÍêrêtLró [luni.pii dê Guàiubi cE) ê hlrps //wwwsovbr/pn.p/pt br
lP.rir :!.. onai dc Cort.alaçõ.s PúLr[.a\ PNCP)

Á PÍÊierllrã Munr.ipãldÊ GrJ.là cE, oor mec do fuêntê de Contrrl3çio, roínr
púb[.ê quc s. eacônlrã ã drtpcrção dôt rnteressrdor o Fdira do PÍc8ão Eleróntro Ne
002120?5 Pt, que iem .060 Obieto a Áquurção dê doãdos pàÍâ ot
p..e.lc, .om vúl.rrâhilidíd€ ro. al atefd dos p€iâ Se.retàíá de sàúd. do Münl.ipio de
G áhrJ/(E Éita Li.(ação está rujeitâ às ditpôsiçôe, da Lei Êed€Íal nc 14113/2021. O Ed'tal
pôdcÍá rcr obtdo no srte do Bá..ô rio 3rall àrravés dos Endercços ElevônE.s:
hrrp.//*ww.novor'.(..oes e.oú.br, nnpsl/w N eô.)d.ce EótbÍ// oú
hlor:// cit3.ôt5 lce cê Eov hr/ o âê.eb 

'nê.rô 
dà! Proporras alrâvês do iile do Banú do

Brael dãLse-á rré à6 03h45mh do d à 17 dê Dei€hbro dê 2014. Âhedura dà5 ProFortaj
à5 09h do d! 17 dr Derêmbío de 2024. I'ricio dô Ditplt. dê Lânces i5 09h15mi do da
17 d. Dczembro d. 2024 (horáío de B.asihr) sol(rltrçõcr do e5(la.comcnto J(c.cJ do
fciiâr deverão reÍ enviàdàs âo Endeíeço tletóni.o de E-úàrl lrclâ.eo8hni3@g6 l.com

ÀvBô dê Àciàhenio. o &êntÊ dÊ cDnrràtrçio dd PrêÍerturà de lJ§úaÍlanà
cE, toÍná Dúbllco, qu€ a iberturá do Procesro dê Conco(ê.c. Nq 90036/2ü24.cP tMÉ,
tendo coho obleto .ontràtaçãô de Ê6pÍêsã uàrà reâi'riçio de ubrB paro reÍümr e

ànpliàçào da ÉEf 0Í. rota sihórs lo.á[:adà nã tá8or VeÍmerha no Nruh'cipi.' d€
,aglaruana CÊ, rom data de abÉnur! anteÍlormÊhre óaÍcádà pârá o dLà c5 ce de:eÍbro
de 2024, às 09.00H iÍEnte ir! demandar admlóistrati!is,.rno! 3ê Àd,àda p.ra o dlô 19 dÊ
de?embro ce 2024, à\ 09:00h

lasoir hô(/ae. 4 de de:emb.o d. 202t
Ât^N vtN clljS Dot sÀNt05 MtGr,rLL

a8ên1ê d€ cohrràra(io

PREFEITURA MUNICIPAL OE ]AGUARUANA

ÁVISO DÉ ÀOIÂMENTO
coNcoRf,ÊNcta Ne goot6/2024.cp-tME

cràôja-C€, 4 de Dezêmbrô de 2024.
wltllÀM RocHÁ cosrÀ
Àgê.re de co.rÍârâçõo

PREFEtTURA MUNIctPAL DE GUArúBA

Âvrso oE pRÉ-euÂuFr(ÁçÁo r{' 9.001/toza-pq

làeuaruaôi/cE, I de dêuemtro de 2021
gR!NO IVANUII íIftÍ\ÀNOT\

AE.ntÊ dÍ conrrJt3çio

PREFEITURA MUÍ'IICIPÂT DE JARDIM

Àvlso oE LtctraçÁo
PnacÃo EtsrnóNrco Ne 2024.12,04,1

Àvrô de Lrotàçio P.egão ÊleúôôL.c Ne 202,, 12 04 I o Áien!ê dr
Côr(itãçáô/ftesoeto do MLhrciprô de l.Ídtnr, tú^a oub (o, que re,a reslira(lo (.rtdÍ"
ücitâroÍio rà nroLlàI|dâde Fredão tiêÍônl(r Ni 102,1 12.04 I Obr-êlo For.rL merlo d.
mat.!ià odo tolóêr.o, pah a i..ôcr às.Ê.e5e!âdcs da scúêrà.a Munr.par dr Sà\iír. d.
làrdrnr/CE, .onío.mc Edrtal Convocâlóín rni.o d. ã..1h'Fcnt. d.ri
propoíri c6 do dc:c'nbÍo d. 2024 àe 1,- 0, hoí05 Enrc'rrmênlo d
propostàs: 23 dc Cez€nrbro dê 202,1 .is 03'00, .í.io dr rbstiLti dr !ertio. 23 l.:
De:ehbro dt 2021 à!0830r,arâ5. atràvés dôiLr {www.omprà!c'd m.eõ,r.on'b.r (ri
rciêíe§!adol poderJo .brer o ter(ô rieÉ,rr dc Éd'trl no Sêlor de ú.1àçõe! da Í,,Éíê,tL,o
l!'urin. rral dê lãÍdrn, locôh:àdi a iua L(onel ald.àr, ro 370, C." tÍr, jJi,n ct.!àiidÀ,
atrrvír do, únde(ços c 4trô^(oe. Plâ|.Ío.ô/ i,e t c,làçn.j
(www LôÀr pÊ si., rdrnrca É,(ôDr.Lrr), Fo al dê trrtàçôes dos M .(iooe
(se;w t.c.ce Eov Irt stlr ol (i3i do rl( n'.,p,o i\wrw.,àrc ô (e súv.4 . 

^u 
,Ddal Nã.ronJL

ôe conlrê(àçóct PúblÍa! - PNCP (www aDv br,,pn.p/pl-hr) Mútores 
'nícrFôçóe3 

poderio
5eÍ obrdas ütavé5 do relêíô.ê: (33) 1431 .74{5 o! do e màr

{li.,tac.oder dkr(C8mã I coh).
Àvtso oE UctrÀçÃo

coNconBêNctÁ ETETRôNtca N' 2o2a.t2.o3.l

Âviso dc Liciração. O Mu.icipo d. rpàumirm/Ct tomà públro quc realta.i
âtÉler da pl.ràlormá .lêr,ônrcà http //bllcoDpràs.com o C€Ítame ticitatoriô n,
moca[d]dê con.oíén.ia Élelrónic. n' 202!.12.031, .uro objeto É . contrarüçâó de
sêry(or ! sêÍem prestados na implração de dlveEâ5 E5colar õ.àlüadrr no Muntrrpio de
p!!mrnr/CE íicro de.ec.6mento dle proposlâs: a pad( dc 06/1212024 às th00mn

^hÊrrL'à 
drs propo«es:24112l2024 às thoomih. rni.d de se§ão dc.lsputr dc pn,çDí

z4lirl-ro2a as thSomih Âc{$o aú tdtrl noÍ ei,ür,êçot ei(kôhr.os hltpsr/munic pros
r rJ.oÉr (.ê..e aôr bÍ,/, rrtlp\r'l*'wvJ.till..mprã§ .on:. hltp!://www.pncp.8ov.bÍ e

htlpr.//www. orum ím..0 !ov.hí níormaçóer podcrio scr ôbrldis .kavés do ema:
li(it.r.ào psum r m2021 Cahotn)áil (oô

rpJUm r m/(€, 3 d. d.rembío d. 202a
HIJ6O OANIEL PORIIRIO MAAIÁNO

À8ênt. co contÍatõÇão

Âvso dc lr.tã{áo PrcSíó É elrônr.o Nc )014.1204? o a8"r.kr d4
conüâtrçio;'írr.soetro do Mlniriplo de lardh, tonla públ'co. quê rerr rêà ràdo certàie
r'c tàt,tr'o nà mo.lrlrdaia ÍYêaãó firrrôni.. No 202á 12 04 I Oblphr tu 'p( úgni. de
combusriveii diinnàdÕs ô aratrdlmcnto das nc.rsíi.d.s dà fÍola d. vci.ulor orr;4 tr

l..rdot dãs d veiiãs do Âllnic p o de lôrdm/cE, nô ;mhtro dr
aartràL dr Fonaleà/aE, .o lôÍmê tdnàl convocalório e i.r^ a.e^o\ ln,cÍ) !i zc.lri .npnn)
daj proposE5: 06 de d€rembro .je 202{ às 17 00 hoÍ3! Ln.êÍàmenlo de ,.c htm.nto dJ5
propoltar ?0 de dereDbÍo dc 2024 à5 0e 00, lnrc,o dã abrrturà da s€5são: 20 de L)c?embro

de 2024 às 03130 ho.as, ãkivés do r rc (www coôpíarlaÍdimc.ira.côm br). os nte.c$,dos
poderào obter o l.{ô ,ôterral dô Edita no Sêror dE L(ilãçõei dd pr€le t!Íi Mürl.ipal de
lâÍd'm locr!':ádà á Rúa l-"onel alen.à., fe 170, cpn(râ, lrrÍ,rm . aL o! ã,nda, rrrvé! d.!
rndcÍêçor eletroni.or. Í,latuíormà dê llotâçôê5 (www...mprdsjard ]rcêàrô.coÍr lÍ), Íjorul
de li.uçóÊs dô! Muhn:ip'os (wvrw. (-).r c Éov.b r), ttr ortrrà l]o voii N,,'
(www)aidim..e Bo!.br) e no po.tõ Na.rofal de co.kàtiÇõÊs Pú5[.ôe Pr,aP
(ww80! bÍlpní,/É,t-hÍ). MÀLores rntormâçôes podrÍào rcr übildas *avrs .lo r.lÉlnnr
(38) 3,481 -7445 ou do c-m,r: ílr.itàcáodciàÍdinr(o)smàr coml.

r3rdis/Cl, 4 dÊ Ccren's.o dc l02a
MATNÉU5 ANTCJN O DE OIIVEISÁ

^renÍe 
do côír:tâ(âo

avlso DE ucrÍaçÀo
PiEGÃo EtEÍRôNtco Nr 2o2a.l2.o{.1

lard'm/CL, 4 dc d.ren:5io de 1024
MAÍI]ÉU5 ANÍONIO DE 01 VE RÀ

ÀErarc l. (.n,'d..(i^

PRÊFEITURÁ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA

Av|so oE ANULAçÃÔ
coNcoÂFÊNcra ILETRôNraÁ N' t4,o6.o{/cE

saÍetaía de s.úde oBJÊÍo' nêquáhncação do Bináeo poliêspoÍlilo (quãdra
20,00ra0,00) m, di EÉB losé Mirir dà silve rã - dirtrtro di Bi éiã, atrivis d. sc.relJri! d.
Lo.'JÍlc Bâ.h' do V,,nico,o dc lr,,n'pü.." CL A Sa,':td". dc LrJ,À!ãn Êás.i d"
vrr , !.J Jê rip'pu(à, por me,o ie ,e., S,:cr.rá, o Ere.ur'vo. 

'Jf('de 
po,a ÂNU-ÁçÀO da

aon(oíencia Flekórca N' 24.06.0rlCE, conÍorme monv!çio tonlada aos auro5 óo
lroce*o Àssim,f.rãbc(ooprrzôrc.lrãl pÍevíonoArt 165, incilo l, alinor d"pirz
.!o r!ur nr.rpÕqçaó dr re.u6ó

kaprporo CE, a de Oeu embro d€ 2024
UELO L50 OLIVÉiRÀ aÀRAO5À

se.Íelá. o EÍe.!t'vo dô secretôn. de Ldlc.çáo Bá!.à

Ávrso DÉ LrcrrÀçÀo
coNcoRfiÊ ctÂ púBuca r r4.06.05/cE

rt.rp,po.. cE, 4 de D.r.mbro dê 2024.
\À/IL5ÀNT SOARES OE OI VÍIRA MARQUÉs

^te.tê 
de côniíàrdçJo

a secÍelanà dê Êducação Btii.a do Muhlcipio dc lrâp'po.a/CE, áravó! doG)
reu{ua) kênt. dê conrãtà(lo, 1oÍni eubli.o qu. Íeãlrãri ãr 10h, do drà 17 de
lãhêto dc 2025, no Endereçú ÉlEtôÀn:o, ww.hll.or8.bÍ ã Coôcoían.'a Puhli.à, na
fórm, Êleúônr.â, Nr 24.0605/cE. ObjcÍôr conrratãção d. emp.esô espêcralizada para
realiràíào de serviços de req!arficaç3o da EEA 0éricler Feín.fdês Teir!irà no
Nlu cip,o de trDpornCE. O Fdrlrl e ecu! ãnevo5, podcróo 5cr obtido, no5 End.rÊçoe
rl€úôn'.or' www bll.ore.b/ httpj //'w*w.ilrp'poca.ce sóv.trl. nló.maçôes pelo
I.rpfone. (43) 36lr 5950 ôu no ErdeÍeçô: Â!. Ânàsràcro nrã8a, Nr 195,5ão scbâírãc,
CÊP: 6r506-i70, luprpo.a - CÊ

o(A) ,êêoerolô) oli!.| do Muni(ip'ô de l!â:ero do NoÍre, Eírdo do
Ceará, no uso de súàs âÍrbulçõet leg;is, roí^a pub1,(o, para conheomen(o dos
rntere$,dos, que estürá Íeàlüando, atíavér dã pralãíormJ êlêtrónr.r
www.bllcompras.côm, por nlermédro da solso de lrcrtaÇôês dô 3rôril (BtL), (ertà,ne
[citaróno, na rnodaird]dc Prc8ào Elctrôn.o n' 202a.12.01.1, cujo ob,clô ó i Áqur{iÕ
dê pn.us e cánrã.às dê ãr .lêrtrnado! aos veicu 05 € rráqumar prrtcn.-.niei â Í'óiâ i,r
PrêÍeltura Munrclpã dê luazeiro do Norte/cE, óbÍan8eidó os t.ívtô\ dê tiôrJ
al rhonrehto, hí ir.ermenro € .rnrhisem, conÍormê espc. Írciçóer úpr-"!enli!", t! *o
ão Ediràl Convôcarô.io com abcrturô,nàr.âda rirr ô dii 17 d.
Cerembí. de l0)4, a pôrrr da5 09.00 hoías. Mllores inlo.,nãaóei n3 \êd€ dà CêntÍr
de Comprns do Mún'.ipio, §tD nà ít lniÊrv.ôlor f.ô gívàno CÍur, ns 12C, 1! ãílir
- CrnÍo - CEP 61.010015, pdo tc eíorr (33)3199 0361, nn horáno dc ô8:00às 1400
horà(.1 aftrà ppo e-hil: cpl@jrá,. ocrEôv.trr

tcP(t



Juazeiro do Nortc . CE, quinra-fcira, 05 dc dczenrbro de 2024

Prof. Dr. Jose Marcondes Macedo Landirn

Presirlente do Conselho Municrpal de Educação

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico n'2024.12.03.1. O(A)

Pregoeiro(a) Oficial do Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do

Ceará, no uso Lle suas arribuiçóes legais, torna público, para

conhecinrenro dos interessaclos, que estará realrzando, através cla

plaraforma eletrônicir www.Lrllcompras.com, pot inrermédio da Bolsa

de Liciraçóes do Brasil (BLL), ceÍtame licitatório, na modalidade

Pregão Elerrônico f 2074.12.AJ.1, cujo objero é a AquisiçÍo de

pneus e câmaras de ar destrnadcs aos veiculos e máquinas pertencenteJ

à ftora da Preíeirura Municrpal de Juazeiro do Norre,/CE, abrangenclo

ôs seÍvrços cle troca, alinhamento, balanceamento e catnbagem,

corrforme especríicaçóes apresentadas ju nro ao Ediral Convocatórir-.r

e scus nnexos, conr Âbertura nrarcaJ,r para o dia l7 rle Dezembro Llc

2024, a partir das 09,00 horas. Maiores informaçóes na sede da

Ccrrrrll cle Compras clo Mr.tnicipio, sito na R. Incerventor Fco Erivano

CrLrz, rr' 120, lo andar - Cencro. CEP' 61.010-015, pelo teLefone

çJ8)3199-0363, no horário de 08:00 às 14,00 horas ou ainda pelo e-

mail: cpl@juâzeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte,/Ceará, 03 de

Dezembro de 2024. Wandson r.le Freitas Peteira - Pregoeiro(a) Oficial

clo Mu nicipio.

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Exrrato .lo Aviso de Dispensr n" 2024.12.05.3. O(A) Agente rle

Conrraração do Município de Juazeiro do Norte, Esrado do Ceará,

no uso ele suas rtribuições legais, torna püblrco, prra conhecimento

efus inreressldos, que esLrrii realizando, na seele da Prefeirura, atraves

.lir pLarafornr elecrônica www.bllcompras.co,Ír, por interméclio da

Bolsa rie Licrracóes do Brasil (BLL), certarne na moclalidacle Dispensa

Elerrônica n" 2024.12.05.3, culo objero é a Conrraração de empresa

especializadl na confecção dc Placa de Inauguração personalizada

para a Unidade de Pronto Atendimenro (UPA) Animal, com o inruito

de rrender as demandas e necessidades da Secreraria Municipal de

Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro clo Norre,/CE, corr

abertura mrrcâda para o Llia ll de Dezcmbro de 2024, conr irricicr

da disputa às 08,30 e término às 14,30 horas. Mliores inlormlcões

na s,.:rlc cla Ccurral tlc Com!.ras do MunicÍpio, sito nâ R. Intcn'(xrror

Fco Êrivano Cru:. n.' 12t1, l" an(lÂr - (lcrrrLo - OEP, 6i.Olt1-015,

peLr: telekrne ({18)}199-0163, no horirio de 0ll'0ll ris 14,00 lrotas ou

ainrlu pelo e+rriril: cpl@juirzcirr r,cc.govbr. Jua;tito .k, Nortc,rCcirlri,

05 Jc ilczcnrbro.lc 2024. lara lct'eira tl.: S,rusa - Ag,,nr,, J.'
(lonrrarirrlào.lo Mu n icípio.

coill
Foha

SSÂODE

l{oé

EXTRATO DE 4" (QUARTO) ADITIVO AO CONTRATO

Extruro .k, 4" ÂditivLr ro C(,r)rÍrro .le N" 2t)11.1t.24-0t)l-rl. lrcg.io

elc n" 2021,09.02.2. Partcs, O Municipr.r.J,-'Juazciro.i, Norte , irLrN,cs

!lir Sccrcraria Municipal rlc E,luciTc;ão c Ír rrÍrlrcsa (i&T
CONTROLLER LTDA. Ohjcro: Constitur objero do presente

rnstrumenro a implemenraçào das escolas Professora Manoela Ribeiro

Salviano, lsaac Qutrino Teixeira, Professora Marina Bernadete de

Alencar Santos e EMEI Proíessora Lúcia Vanda VeLc,so Guimarães

ao Ct.rntrato n." 2021.11.24.0001, que tenr por obiero à contrataçáo

de empresa para âssessoria e aconrpanhamento da gesrâo escolar,

pela Secrecarra de Educação, desrinar.los a melhoria da presração cle

serviço escolar, com a locação de sistema de gestio educacional e

planejarnento pedagógico e âdministrllLvo (sofrware), incluindo

implantaçáo, insralação e treinÀmento, clevcnclo contcr integracão

via web, íerramentas cle gesrão e acoml',anharnenro de ro.Jo o 1'rrc,cesso

de Gesriro Educacional, c.,ntirr-nrc cslcci[icrcõ.:s consrarrtcs rro [iJirrl
Convoca[,iri,r. Cr»ltr lt,.r Aclrll inistratilo Íilm:r.]o eut 24 c{c N,»,'etrrbr,-,

cle 2021, o ç'rcsentc irrsrrurncnto scrii tegiJo pells.lispr.,siç,10s da Lei

FcJcml n". 8.6(16, Je 21 dc jLrnho dc 199 i, c st urs rlrcrarlcs prrsrcriotcs,

mais lirccisâncntc pckr Art. ír5, irr.:iso I , ul. "h", c § l" rln l..ci Fcrlt lal

8.titi6.Z93, ACORDAIvÍ acrescer 4 nt:virs cscolas âo otrjcro u)nLraruâ1,

deutte as cluitis: Protessora Manoth IliLeiro Sulvianc,, Isr,rc Qu irin,'
Tr:ircit-ir, Profi:ssor:r Mtritra Bet'rraJr'rc t[:,41.:ncat Sarrrrrs r' Illt'íE]

Pr,,t,.,,,r',r l.ir.ra \':rnJr Vr.'I,,i,, tlrrirrr.u,iL.. Si,.:n.rr,rrr,*. \Í{ll'. 1.\

IER['IR{ IIA SII\'Â FRÁN(:,{ C ST, JOSÉ CúUDIO FALCÀO

NOBRE,

[)arar t]5 ,lc Dczr'mblo.lc 2024

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.I I.2O.OIICPSMJN - O
CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE

JUAZEIRO DO NORTE (CPSMJN), INSCRITO NO CNPJ N'
II.4)6.?4?/OOOI-O], COM SEDE NA AVENIDA LEÂO
SAMPAIO, S/N, RODOVIA J UAZEIRO/BARBALHA,
BARBALHA,/CE, FIRMOU O CONTRATO N" 2024.I I.2O,OI,/

CPSM]N COM A EMPRESA FRÂNC]SCA AUBERLI DE SOUSA

AVISOS E EDITAIS

JUAZEIRO OO NORTE.CE, O5 DE DEZEMBRO DE 2024 DIÁRIo oFIcIAL Do MUNICiPIO 031
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